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Setor de petróleo vê insegurança
com fim da escala 6x1

Brasileiros ainda têm R$ 5,8 bilhões a
receber de bancos e outras instituições
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Atividade econômica tem alta de
0,3% em agosto, mostra IBC-Br

Saiba quando começa a
valer o fim da escala 6x1
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Mundial de Endurance chega à
penúltima etapa com disputa pelo título

O Campeonato Mundial de
Endurance da FIA (FIA WEC)
entra em sua reta decisiva
neste fim de semana, de 16 a
18 de outubro, com a realiza-
ção das 6 Horas de Barcelo-
na, na Espanha. Sétima e pe-
núltima etapa da temporada
2026, a corrida poderá definir
antecipadamente o título
mundial de fabricantes da ca-
tegoria Hypercar, em uma dis-
puta que reúne alguns dos
maiores nomes da indústria
automobilística mundial.

Pela primeira vez, o Circuit
de Barcelona-Catalunya rece-
be uma etapa do Mundial de
Endurance nesta nova gera-
ção da competição. A chega-
da do campeonato à Espanha
acontece em um momento de-
cisivo da temporada, com
Toyota, BMW e Ferrari ocu-
pando as três primeiras posi-
ções do Mundial de Fabrican-
tes da categoria Hypercar.

A Toyota lidera a classifi-
cação com 169 pontos, segui-
da pela BMW, com 146, e pela
Ferrari, com 115. Com 23 pon-
tos de vantagem sobre a prin-
cipal adversária, a fabricante
japonesa chega a Barcelona
com a possibilidade matemáti-
ca de conquistar antecipada-
mente o título mundial. O re-
sultado da etapa espanhola
será determinante para definir
se a disputa será encerrada
neste fim de semana ou segui-
rá aberta até a grande final em
Monza, na Itália.

Entre os pilotos, a disputa
também promete emoção. O
trio da Toyota formado por Sé-
bastien Buemi, Brendon Har-
tley e RyM Hirakawa lidera o

campeonato com 89 pontos, se-
guido pelos companheiros de
equipe Mike Conway, Kamui Ko-
bayashi e Nyck de Vries, com 79.
Na terceira posição aparecem os
pilotos da BMW René Rast e
Robin Frijns, com 75 pontos. Com
duas etapas restantes, a disputa
pelo título mundial de pilotos per-
manece aberta.

Farfus chega embalado pela
vitória no Japão

O Brasil terá três representan-
tes no grid das 6 Horas de Bar-
celona. Augusto Farfus, Pipo
Derani e Eduardo Barrichello
chegam à penúltima etapa da
temporada em busca de resulta-
dos importantes para suas res-
pectivas equipes.

Na categoria LMGT3, Au-
gusto Farfus vive um momento
especial após conquistar a vitó-
ria nas 6 Horas de Fuji, no Japão,
ao volante do BMW M4 GT3
EVO da equipe Team WRT. O
brasileiro chega à Espanha mo-
tivado pelo resultado e com a
vantagem de ter competido re-
centemente no circuito catalão.

“Barcelona será uma corrida
interessante, porque ninguém
tem muitas referências. É a pri-
meira vez que o WEC corre lá
nesta nova geração de carros. Eu
estive no circuito há uma sema-
na, então estamos bem prepara-
dos em relação à pista, ao traça-
do e às suas características. É um
território neutro para todos e che-
gamos embalados por uma vitó-
ria maravilhosa em Fuji. A expec-
tativa é manter esse bom retros-
pecto”, afirma Farfus.

Na categoria Hypercar, Pipo
Derani representa o Brasil pela
Genesis Magma Racing, ao vo-
lante do protótipo GMR-001 nº

17. Já Eduardo Barrichello dispu-
ta a categoria LMGT3 com o As-
ton Martin Vantage AMR GT3 da
equipe Heart of Racing Team, no
carro nº 23.

A presença dos três pilotos
reforça a participação brasileira
no principal campeonato de en-
durance do mundo, que passou
pelo país em julho, com a realiza-
ção das Rolex 6 Horas de São Pau-
lo, no Autódromo de Interlagos.

Barcelona estreia no calen-
dário em substituição à etapa do
Catar

A realização das 6 Horas de
Barcelona representa uma novi-
dade no calendário do FIA WEC.
A etapa espanhola foi incluída
na temporada 2026 em substitui-
ção à prova originalmente pre-
vista para o Catar, em razão das
mudanças na programação do
campeonato provocadas pela
instabilidade geopolítica no Ori-
ente Médio.

Com a alteração, Barcelona
passou a receber a penúltima cor-
rida do ano, enquanto Monza, na
Itália, foi escolhida para sediar a

grande final da temporada, entre
os dias 6 e 8 de novembro.

Localizado em Montmeló, a
aproximadamente 25 quilômetros
de Barcelona, o Circuit de Barce-
lona-Catalunya é conhecido por
receber competições internacio-
nais como a Fórmula 1 e a Moto-
GP. Com 4,657 quilômetros de ex-
tensão e 14 curvas, o traçado apre-
senta uma combinação de trechos
de alta velocidade e curvas técni-
cas, exigindo equilíbrio entre de-
sempenho, eficiência aerodinâ-
mica e gerenciamento dos pneus.

A estreia do Mundial de En-
durance também terá um signifi-
cado especial para os pilotos es-
panhóis. Miguel Molina, da Fer-
rari, Alex Riberas, da Aston Mar-
tin, e Daniel Juncadella, da Ge-
nesis, estarão diante do público
de seu país em uma etapa que
reúne os principais fabricantes

do automobilismo mundial.
Onde assistir às 6 Horas de

Barcelona no Brasil
Os fãs brasileiros poderão

acompanhar as emoções da pe-
núltima etapa do Campeonato
Mundial de Endurance pela Jo-
vem Pan, BandSports e Gran-
de Prêmio, que farão a cober-
tura da prova.

As atividades de pista co-
meçaram na sexta-feira, 16 de
outubro, com os treinos livres.
No sábado, 17, serão realizadas
as sessões classificatórias e a
Hyperpole, que define as pri-
meiras posições do grid de lar-
gada. A corrida acontece no do-
mingo, 18 de outubro.

Transmissão no Brasil:
Jovem Pan: Corrida das 6

Horas de Barcelona, domingo
(18), das 7h às 13h.

BandSports: Corrida das 6
Horas de Barcelona, domingo
(18), das 7h às 13h.

Grande Prêmio: Treino Li-
vre 3, sábado (17), das 3h50 às
4h50; classificação e Hyperpo-
le da LMGT3, das 6h50 às 7h20;
classificação e Hyperpole dos
Hipercarros, das 10h40 às
11h10; e corrida, domingo (18),
das 7h às 13h.

Após Barcelona, o Campe-
onato Mundial de Endurance
segue para a última etapa da
temporada, as 6 Horas de Mon-
za, na Itália, que definirão os
campeões mundiais de 2026.
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O Índice de Atividade Eco-
nômica do Banco Central
(IBC-Br), indicador usado para
acompanhar a evolução da
economia brasileira, ficou es-
tável com variação de 0,3% em
agosto de 2026 na comparação
com julho, informou na sexta-
feira (16) o Banco Central.

Em relação a agosto de 2025,
o indicador registrou crescimen-
to de 1,2%. Nos últimos 12 me-
ses, a alta acumulada é de 1,6%.

As informações que com-

põem o indicador abrangem
os setores da indústria, de ser-
viços e da agropecuária, além
dos impostos sobre produtos.

Em agosto, a agropecuária
recuou 1,8% em relação a ju-
lho. No mesmo período, a in-
dústria avançou 0,9%, en-
quanto o setor de serviços
variou 0,2%. Os impostos
sobre produtos  subiram
0,1%.  Exc lu indo  a
agropecuária, o IBC-Br va-
riou 0,3% no mês.    Página 3
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Comercial
Compra:   5,07
Venda:       5,08

Compra:   5,70
Venda:      5,70

Turismo
Compra:   5,10
Venda:       5,28

Desenvolve SP leva orientação e
soluções de crédito a
empreendedores na

Feira do Empreendedor 2026
  Página 2

Congresso aprova exame
obrigatório para exercício

da medicina

Secretaria de
Saúde de SP
alerta para
vacinação

contra sarampo
antes da

temporada
de cruzeiros
Com a previsão de circula-

ção de cerca de 832 mil pessoas
durante a temporada de cruzei-
ros 2026/2027, a Secretaria de
Estado da Saúde de São Paulo
(SES-SP) orienta passageiros e
tripulantes a verificar a caderne-
ta de vacinação contra o saram-
po antes de viajar. O alerta con-
sidera a circulação internacional
do vírus e a intensa movimenta-
ção de passageiros e tripulantes
de diferentes nacionalidades, fa-
tores que podem favorecer a
transmissão da doença.

Pessoas com febre e man-
chas vermelhas pelo corpo, es-
pecialmente se acompanhadas
de tosse, coriza ou conjuntivi-
te, devem adiar a viagem e pro-
curar atendimento médico.

Durante o cruzeiro, a SES-
SP também recomenda a adoção
de medidas de higiene e preven-
ção, como lavar as mãos fre-
quentemente com água e sabão
ou utilizar álcool em gel, cobrir
o nariz e a boca ao tossir ou es-
pirrar, evitar compartilhar copos,
talheres e alimentos, além de
manter os ambientes limpos e
ventilados. Também é importan-
te evitar contato próximo com
pessoas doentes e aglomera-
ções em locais pouco arejados.

Se os sintomas começarem
durante o cruzeiro, é importante
avisar imediatamente a equipe
de saúde do navio e seguir as
orientações de atendimento.

Depois do desembarque, os
viajantes devem ficar atentos ao
aparecimento de sintomas por
até 30 dias. Em caso de suspeita
de sarampo, a orientação é pro-
curar um serviço de saúde e in-
formar sobre a viagem. Sempre
que possível, o serviço deve ser
avisado antes da chegada para
organizar o atendimento e redu-
zir o risco de transmissão.

A cobertura vacinal contra
o sarampo cresceu no estado de
São Paulo entre abril e agosto
de 2026. No período, o índice da
primeira dose passou de 86,56%
para 96,29%, enquanto o da se-
gunda dose subiu de 72,72%
para 83,81%.

Crianças menores de um
ano, pessoas com 60 anos ou
mais e pessoas com imunossu-
pressão precisam de avaliação
individualizada quanto à vaci-
nação. A vacina tríplice viral é
contraindicada durante a gesta-
ção, para menores de seis me-
ses e em determinadas condi-
ções de imunossupressão.

O portal Vacina 100 Dúvidas
reúne respostas às perguntas
mais frequentes da população
sobre vacinação, segurança dos
imunizantes, calendário vacinal
e prevenção de doenças. O aces-
so é gratuito pelo endereço www.
vacina100duvidas.sp.gov.br.
(Governo de SP)

  Página 5



São Paulo
Jornal O DIA SP

SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 17, 18 E 19 DE OUTUBRO DE 2026PÁGINA 2

Saiba como emitir a nova Certidão
Única de Débitos do Estado de SP

cesar@jornalistacesarneto.com 

CESAR
 NETO

  www.jornalistacesarneto.com

Jornal        O DIA        S. Paulo
Administração e Redação

Matriz:
Rua Carlos Comenale, 263
3º andar  - Bela Vista - SP
CEP: 01332-030
Filial: Curitiba / PR

Assinatura on-line
Mensal: R$ 20,00
Publicidade Legal
Atas, Balanços e
Convocações
Fone: 11 3258-1822
Comercial: 11 97144-4166
Periodicidade: Diária
Exemplar do dia: R$ 3,50

Agência Brasil - EBC                     Governo de São Paulo
Notícias Agricolas                          Prefeitura de São Paulo
Folhapress

E-mail: contato@jornalodiasp.com.br
Site: www.jornalodiasp.com.br

A opinião de nossos colaboradores não representa
necessariamente nossa opinião

Agências de notícias

A PALAVRA - “Escondi a tua palavra no meu coração, para eu
não pecar contra ti.” Salmo 119:11

O serviço é totalmente digital e está disponível para pessoas
físicas e empresas, sem necessidade de atendimento presencial.

Os contribuintes paulistas já
podem emitir pela internet a nova
Certidão Única de Débitos do
Estado de São Paulo. Disponível
desde quarta-feira (14), o docu-
mento é gratuito e simplifica a
comprovação da regularidade fis-
cal, reunindo informações que
antes exigiam a emissão de certi-
dões separadas da Secretaria da
Fazenda e Planejamento (Sefaz-
SP) e da Procuradoria Geral do
Estado (PGE).

Para solicitar a certidão,
basta acessar o Portal Siste-
ma de Débitos (SIDEB) e en-
trar com a conta GOV.BR de
nível prata ou ouro. O serviço
é totalmente digital e está dis-
ponível para pessoas físicas e
empresas, sem necessidade de

atendimento presencial.
A novidade representa mais

um avanço na simplificação dos
serviços públicos estaduais. Com
a unificação, os contribuintes
passam a consultar em um único
documento informações sobre
débitos tributários administrados
pela Sefaz-SP e dívidas inscritas
na dívida ativa, sob responsabi-
lidade da PGE.

O sistema permite a emissão
de dois tipos de documento: a
Certidão Negativa de Débitos
(CND), quando não existem pen-
dências que impeçam a compro-
vação da regularidade fiscal, e a
Certidão Positiva com Efeitos de
Negativa (CPEN), quando há dé-
bitos, mas a situação do contri-
buinte permite comprovar sua regularidade fiscal.

Para as empresas, outra facili-
dade é a possibilidade de emitir a
certidão pelo número-base do
CNPJ, abrangendo simultanea-
mente a matriz e todas as filiais. O
documento pode ser utilizado em
licitações, operações de crédito,
processos administrativos e ou-
tras situações que exijam compro-

vação de regularidade fiscal.
A certidão terá validade de 90

dias a partir da emissão. Para os
contribuintes inscritos no Cadas-
tro Fiscal Positivo, da PGE, o pra-
zo será de 180 dias. As regras
estão previstas na Resolução
Conjunta SFP-PGE nº 1/2026, que
também estabelece procedimen-
tos para consultar pendências

fiscais, solicitar correções de in-
formações e acompanhar reque-
rimentos pela internet.

Como emitir a Certidão Úni-
ca de Débitos

Acesse  Portal Sistema de
Débitos (SIDEB).

Entre com sua conta GOV.BR
de nível prata ou ouro.

Solicite a emissão da certidão
pelo sistema.

Caso não existam pendênci-
as impeditivas, a certidão pode-
rá ser emitida eletronicamente.

E se houver pendências?
Caso não consiga emitir a

certidão, o contribuinte poderá
consultar os motivos no próprio
SIDEB, acessando a opção “Re-
latório de Pendências Fiscais”,
disponível no menu do sistema.

Se reconhecer a pendência:
será necessário regularizar a si-
tuação, por exemplo, com o pa-
gamento de um débito em aber-
to. Após a regularização, a certi-
dão poderá ser emitida pelo SI-
DEB em até dois dias.

Se não reconhecer a pendên-

cia: será possível solicitar a cor-
reção pelo próprio sistema, sele-
cionando o motivo correspon-
dente e apresentando a compro-
vação necessária. Se o pedido for
aprovado, a certidão poderá ser
emitida eletronicamente em até
dois dias após o deferimento.

O Relatório de Pendências
Fiscais está disponível apenas
para o próprio interessado ou
sócio da empresa registrado no
Cadastro de Contribuintes do
ICMS do Estado de São Paulo
(CADESP). Para acesso por ter-
ceiros, é necessário conceder
procuração pelo Módulo Gestor
de Procurações.

Importante: o SIDEB não é
um canal para contestação de
débitos, retificação de guias, cor-
reção de declarações, recursos ou
pedidos de isenção e parcelamen-
to. A funcionalidade de solicita-
ção de correção é destinada ex-
clusivamente a situações em que
o contribuinte possa comprovar
que determinada pendência não
deveria impedir a emissão da cer-
tidão. (Governo de SP)
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Governo inicia escavações da
Linha 2-Verde rumo a Guarulhos
com a tuneladora Hebe Camargo

Roda de corte da tuneladora Hebe Camargo desceu para a vala
de montagem na futura Estação Penha em julho.

O governador Tarcísio de Frei-
tas acompanhou, na sexta-feira
(16), o marco inicial da expansão
da Linha 2-Verde para além dos
limites da capital. A tuneladora
Hebe Camargo, a partir da Penha,
na zona leste, deu início às esca-
vações que levarão, pela primei-
ra vez, a rede do Metrô até o mu-
nicípio de Guarulhos.

A partir de agora, cada avan-
ço da tuneladora transforma em
obra subterrânea o caminho da
expansão Penha–Dutra. Ao lon-
go do trajeto, a Hebe Camargo
vai construir quase 5,8 km de tú-
neis, escavando 620 mil m³ e ins-
talando 3.867 peças de concreto
que vão formar o revestimento.
A estimativa é de avançar em
média 12 metros por dia.

“Este é um dia histórico em
que damos a largada realmente na
escavação da Linha 2 em direção
a Guarulhos. Começamos a ver, de
fato, o metrô saindo da capital
para atender a outras cidades da
região metropolitana. Este é um
investimento muito importante,
que exige planejamento e antece-
dência, e um projeto super emble-
mático, que faz parte dessa gran-
de expansão do sistema metrofer-
roviário em que estamos traba-
lhando”, afirmou o governador.

Com 133 metros de compri-
mento, roda de corte de 11,67
metros de diâmetro e peso com-

binado de aproximadamente 2,6
mil toneladas, a Hebe Camargo é
a maior tuneladora já empregada
em obras metroviárias da Améri-
ca Latina. O equipamento será
responsável pela escavação me-
canizada de aproximadamente 5,8
quilômetros entre a Penha e o
VSE Castelo Branco.

Antes da partida, as equipes
concluíram a montagem do equi-
pamento, a integração dos siste-
mas mecânicos e elétricos, os tes-
tes operacionais e as inspeções de
segurança. Durante os primeiros
dias, a operação contará com mo-
nitoramento geotécnico intensivo
e acompanhamento permanente

dos parâmetros da máquina.
A Hebe Camargo trabalhará

em paralelo à tuneladora Cora
Coralina, que atua no trecho Pe-
nha-Vila Prudente e, na última
terça (13), retomou a escavação
em direção à futura estação Gui-
lherme Giorgi, ampliando as fren-
tes de escavação dos túneis do
empreendimento. Pela primeira
vez, a obra contará com duas tu-
neladoras avançando simultane-
amente em diferentes segmentos
do empreendimento.

A expansão Penha–Dutra
atenderá as regiões da Penha e
Tiquatira, em São Paulo, e Ponte
Grande e Vila Augusta, em Gua-

rulhos. O novo eixo também am-
pliará as alternativas de desloca-
mento para usuários das Linhas
12-Safira e 13-Jade da CPTM com
destino à Avenida Paulista e à
zona sul da capital.

Além de ampliar a oferta de
transporte sobre trilhos na Grand
São Paulo, o novo trecho contri-
buirá para distribuir fluxos hoje
concentrados nas Linhas 3-Ver-
melha, 11-Coral, 12-Safira e 13-
Jade. Com traçado em arco, a ex-
pansão cria uma alternativa peri-
metral para viagens que atual-
mente dependem de deslocamen-
tos radiais pela rede.

O caminho até Guarulhos
A ampliação da Linha 2-Ver-

de é feita em duas etapas, de Vila
Prudente a Penha e de Penha a
Dutra (em Guarulhos). A primeira
etapa, com 8 km e oito estações,
já tem os túneis construídos no
primeiro trecho, entre Vila Pru-
dente e Vila Formosa, enquanto
no segundo trecho a tuneladora
já escavou de Penha até o Poço
Júlio Colaço – ela irá passar por
mais duas estações, enquanto a
etapa até Guarulhos já tem cantei-
ros em início de obra. Quando a
expansão for concluída, a Linha
2-Verde terá 28,5 km de extensão e
27 estações, com capacidade para
transportar 1,5 milhão de pesso-
as por dia. (Governo de SP)
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Desenvolve SP leva orientação e
soluções de crédito a empreendedores

na Feira do Empreendedor 2026

A 15ª edição da feira deve reunir mais de 100 mil visitantes e 900
expositores, além de oferecer 20 arenas com palestras e painéis.

A Desenvolve SP, agência de
fomento do Estado de São Pau-
lo, participará da Feira do Empre-
endedor Sebrae 2026, de 19 a 22
de outubro, no São Paulo Expo,
na capital paulista. Durante o
evento, a agência oferecerá ori-
entação a empreendedores inte-
ressados em conhecer as opções
de financiamento para seus ne-
gócios e participará da programa-
ção com duas palestras sobre
crédito. “É Mais Negócio” é o
tema deste ano do evento, que
chega à sua 15ª edição.

Os visitantes poderão con-
versar com os consultores da
Desenvolve SP, esclarecer dúvi-
das e conhecer alternativas de
financiamento para diferentes
necessidades empresariais. A
proposta é aproximar os empre-
endedores das opções disponí-
veis para viabilizar projetos de
investimento, modernização e
expansão das empresas

Além disso, executivos da
agência participam da programa-
ção com palestras no primeiro

dia, 19 de outubro. Às 13h, o di-
retor-presidente da agência de
fomento paulista, Ricardo Brito,
apresenta o tema “A orientação
prática sobre crédito, gestão fi-
nanceira e acesso a soluções para
empreendedores”. Na sequência,
às 15h30, o Superintendente de
Estruturação de Negócios, Gui-
lherme Gunter, aborda a “Demo-
cratização do Crédito”. As duas
apresentações serão realizadas
na Arena Serviços Financeiros e
terão duração de 30 minutos.

O acesso ao crédito pode con-
tribuir para que as empresas in-
vistam em máquinas e equipa-
mentos, ampliem sua capacidade
produtiva, modernizem suas ope-
rações ou desenvolvam projetos
de inovação e sustentabilidade.
A Desenvolve SP oferece linhas
de financiamento voltadas a di-
ferentes necessidades dos negó-
cios, com condições vantajosas
que variam conforme a modalida-
de de crédito e as características
da operação.

A 15ª edição da Feira do Em-

preendedor prevê receber mais
de 100 mil visitantes, deve cerca
de 900 expositores e vai oferecer
mais de 20 arenas com palestras
e painéis de conteúdo.

Sebrae-SP e Desenvolve SP
são parceiros que se juntam para
levar capacitação e crédito aos
empreendedores do Estado. Re-
centemente as instituições lan-
çaram, juntas, o programa Empre-

endedor de Sucesso, um curso
que ajuda empresários a plane-
jarem a criação dos seus negó-
cios ou ainda melhorarem a ges-
tão de suas empresas. A trilha
online e gratuita ensina, por
exemplo, gestão financeira, flu-
xo de caixa, custos e precifica-
ção, planejamento empresarial e
acesso a crédito e garantias.
(Governo de SP)
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CÂMARA (São Paulo)
Histórias das eleições 2026 à Presidência : cristãos

vereadores(as) apoiam mais o Bolsonarismo e menos o Lulismo.
Tratam campanha e votação 2º turno como guerra espiritual do
bem contra o mal ...

.
PREFEITURA (São Paulo)
Histórias das eleições 2026 à Presidência : o cristão e prefeito

Ricardo Nunes apoia o Bolsonarismo. Ele também trata campanha
e votação 2º turno como guerra espiritual do bem contra o mal ...

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Histórias das eleições 2026 à Presidência : cristãos

deputados(as) apoiam mais o Bolsonarismo e menos o Lulismo.
Tratam campanha e votação 2º turno como guerra espiritual do
bem contra o mal ...

.
GOVERNO (São Paulo)
Histórias das eleições 2026 à Presidência : reeleito govenador

Tarcísio Freitas apoia o Bolsonarismo. Ele também trata campanha
e votação 2º turno como guerra espiritual do bem contra o mal ...

.
CONGRESSO (Brasil)
Histórias das eleições 2026 à Presidência : cristãos

deputados(as) e senadores (SP) apoiam mais o Bolsonarismo e
menos o Lulismo. Tratam campanha e votação 2º turno como guerra
espiritual do bem contra o mal ...

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Histórias das eleições 2026 à Presidência : cristãos nos minis-

térios apoiam mais o Lulismo e menos o Bolsonarismo. Também
tratam campanha e votação 2º turno como guerra do bem contra o
mal ...

.
PARTIDOS (Brasil)
Histórias das eleições 2026 à Presidência : cristãos dirigentes

nas direitas apoiam o Bolsonarismo e nas esquerdas apoiam o
Lulismo. Também tratam campanha e votação 2º turno como guer-
ra do bem contra o mal ...

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Histórias das eleições 2026 à Presidência : cristãos que atuam

no TSE e Supremo poderiam adotar o Caráter de DEUS e as Justas
Justiças do Cristo, pra não tratar também o 2º turno como guerra
do bem contra o mal ...

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual. Na impren-

sa (Brasil) desde 1993, nossa coluna diária de política recebeu
“Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das Liber-
dades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Atividade econômica tem alta de
0,3% em agosto, mostra IBC-Br

SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 17, 18 E 19 DE OUTUBRO DE 2026 Economia
Jornal O DIA SP

PÁGINA 3

O Índice de Atividade Eco-
nômica do Banco Central (IBC-
Br), indicador usado para acom-
panhar a evolução da economia
brasileira, ficou estável com va-
riação de 0,3% em agosto de
2026 na comparação com julho,
informou na sexta-feira (16) o
Banco Central.

Em relação a agosto de
2025, o indicador registrou
crescimento de 1,2%. Nos últi-
mos 12 meses, a alta acumula-
da é de 1,6%.

As informações que com-
põem o indicador abrangem os
setores da indústria, de serviços
e da agropecuária, além dos im-
postos sobre produtos.

Em agosto, a agropecuária
recuou 1,8% em relação a julho.
No mesmo período, a indústria
avançou 0,9%, enquanto o se-
tor de serviços variou 0,2%. Os
impostos sobre produtos subi-
ram 0,1%.

Excluindo a agropecuária, o
IBC-Br variou 0,3% no mês.

Segundo os dados divulga-

dos, os resultados de agosto, na
comparação com julho, foram os
seguintes:

IBC-Br: 0,3%; Agropecuária:
-1,8%; Indústria: 0,9%; Serviços:
0,2%; Impostos: 0,1%; IBC-Br ex-
agropecuária: 0,3%

Comparação anual
Já na comparação com

agosto de 2025, o indicador
apresentou avanço de 1,2%.
Nesse tipo de comparação, o

resultado mostra que a ativida-
de econômica ficou acima do
nível registrado no mesmo mês
do ano passado.

Entre os setores, na compa-
ração com o mesmo período do
ano anterior, a agropecuária
teve alta de 5,8%; os serviços
avançaram 1,3%; a indústria
cresceu 0,4% e os impostos au-
mentaram 0,3%.

Sem a agropecuária, o IBC-Br
registrou alta de 0,9%.

Veja a variação do índice na
comparação com agosto de 2025:
IBC-Br: 1,2%; Agropecuária:
5,8%; Indústria: 0,4%; Serviços:
1,3%; Impostos: 0,3%; IBC-Br ex-
agropecuária: 0,9%

No acumulado dos oito pri-
meiros meses do ano, o indica-
dor registra crescimento de
1,6%. Em 12 meses, a expansão
também é de 1,6%. No trimestre
encerrado em agosto, ante o tri-
mestre terminado em maio, o
IBC-Br apresentou variação ne-
gativa de 0,6%.

O índice
Considerado uma espécie de

termômetro da economia, o IBC-
Br reúne informações dos seto-
res de indústria, serviços, agro-
pecuária e impostos sobre pro-
dutos.

O indicador é complemen-
tar ao Produto Interno Bruto
(PIB) e permite acompanhar a
evolução da atividade econô-
mica com maior frequência.
(Agência Brasil)
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Produtores da agricultura
familiar e líderes de cozinhas
solidárias comemoram o Dia
Mundial da Alimentação, na
sexta-feira (16), com a certeza de
que é possível manter o Brasil
fora do Mapa da Fome por meio
do esforço coletivo.

Em julho deste ano, a Orga-
nização das Nações Unidas re-
afirmou que o país manteve
abaixo de 2,5% o percentual da
população subnutrida nos últi-
mos três anos.

Isso foi possível graças ao
trabalho de pessoas como dona
Maria do Cerrado, liderança co-
munitária à frente da Cozinha
Solidária Cantinho da Vovó, em
Brasília, que alimenta mais de
800 pessoas em situação de
vulnerabilidade.

Três vezes por semana, dona
Maria e outros 37 voluntários
se revezam na separação, no
armazenamento e no preparo
dos alimentos, na arrumação
das mesas e na recepção da-
queles que chegam em busca
não só de alimento, mas tam-
bém de acolhimento.

Dona Maria diz que muitos
problemas familiares e até mes-
mo casos de violência são so-
lucionados em volta da mesa.

“É o momento em que a gen-
te se aproxima para conversar
aqui dentro desse espaço que
alimenta, onde a gente cultua o
alimento como sagrado, como
cura. Por isso, é feito com muito
zelo”, diz.

O lugar também entrega 200
cestas básicas às famílias mais
vulneráveis cadastradas. Tudo
isso só foi possível depois que
a Cozinha Solidária Cantinho da
Vovó passou a receber frutas,
verduras, legumes e hortaliças
diretamente de produtores como
Hosana Alves do Nascimento.

Filha de agricultores famili-
ares, ela conseguiu transformar
uma área urbana em São Sebas-
tião, cidade-satélite do Distrito
Federal, em um sistema agroflo-
restal que produz culturas de
curto prazo, como hortaliças,
verduras e raízes, junto com ár-
vores frutíferas e oleaginosas.

“Como é uma área pequena,
então a gente otimizou para dar

Segurança alimentar
exige esforço coletivo

e articulação
muita coisa. A nossa produção
é considerada agroecológica,
porque não usa veneno”, diz.

A articulação entre a produ-
tora e a cozinha que oferece o
alimento final ocorreu por meio
do Programa de Aquisição de
Alimentos, política pública do
Ministério do Desenvolvimen-
to Agrário que compra os ali-
mentos e os fornece às cozi-
nhas solidárias. Estas, por sua
vez, integram outra política pú-
blica, do Ministério do Desen-
volvimento Social, voltada ao
atendimento de pessoas em si-
tuação de vulnerabilidade ali-
mentar.

Segundo Lilian Rahal, se-
cretária de Segurança Alimen-
tar e Nutricional do Ministério
do Desenvolvimento Social, a
criação desse elo entre diferen-
tes pessoas permite que o ali-
mento chegue a quem precisa.

“Essa parceria faz com que
nós consigamos entregar comi-
da de verdade, alimentos produ-
zidos pela agricultura familiar, ali-
mentos saudáveis, em regiões
onde nem sempre o Estado con-
segue estar presente por meio da
sua institucionalidade”, diz.

Além de garantir alimentos
saudáveis, a articulação entre di-
ferentes atores sociais também
permite oferecer uma maior vari-
edade de alimentos a quem pre-
cisa.

Hosana, que sempre conhe-
ceu diferentes alimentos por cau-
sa de sua experiência com o culti-
vo, nem imaginava que muitas
pessoas não tinham acesso se-
quer aos mais comuns.

“Em uma das entregas, um
menininho perguntou à mãe: ‘Nós
vamos comer melancia?’ Aquilo
me doeu por dentro, de a criança
não ter acesso a uma simples me-
lancia”, conta a produtora.

A ministra do Desenvolvi-
mento Agrário, Fernanda Ma-
chiaveli, lembra que esse traba-
lho de enfrentamento à insegu-
rança alimentar começou quan-
do o Brasil ainda estava no
Mapa da Fome e partiu da pró-
pria sociedade civil, “que se
organizou durante a pandemia
e criou esses espaços da cozi-
nha solidária”. (Agência Brasil)

Brasil reduz trabalho infantil ao menor nível
da série, mas descumpre meta de erradicação

O trabalho infantil registrou
em 2025 os menores níveis de uma
série histórica iniciada em 2016
no Brasil, apontam dados divul-
gados na sexta-feira (16) pelo
IBGE (Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística).

A prática, porém, ainda afe-
tou quase 1,5 milhão de crian-
ças e adolescentes de 5 a 17
anos, segundo a Pnad Contínua
(Pesquisa Nacional por Amos-
tra de Domicílios Contínua). É
mais do que a população intei-
ra de uma capital como Belém
ou Porto Alegre (1,4 milhão de ha-
bitantes cada).

O resultado mostra que o país
descumpriu a meta de erradica-
ção prevista nos Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável da
ONU (Organização das Nações
Unidas). O documento defendia
acabar com o trabalho infantil em
todas as suas formas até 2025.

Na passagem dos dois últi-
mos anos, a proporção de crian-

ças e adolescentes de 5 a 17 anos
expostos a essa prática baixou de
4,3% para 4%. A queda foi de 0,3
ponto percentual.

Em termos absolutos, isso
significa que o grupo encolheu
de 1,65 milhão em 2024 para qua-
se 1,5 milhão em 2025. O contin-
gente diminuiu 9,2%, o equiva-
lente a 151 mil pessoas a menos.

Tanto a proporção de 4%
quanto o número de 1,5 milhão
são os menores da série. As mí-
nimas anteriores haviam ocorri-
do em 2023 (4,2% e 1,62 milhão),
no início do terceiro governo
Lula (PT).

O IBGE cita conceito da OIT
(Organização Internacional do
Trabalho) para descrever o tra-
balho infantil.

Conforme a definição, a prá-
tica envolve atividades perigo-
sas e prejudiciais para a saúde
e o desenvolvimento mental,
físico, social ou moral das cri-
anças, além de interferir na

escolarização.
Conforme a Pnad, a queda foi

mais intensa em lares com renda
do Bolsa Família.

Nesses domicílios, o número
de crianças e adolescentes de 5 a
17 anos em condição de trabalho
infantil recuou 20,1% de 2024
para 2025, passando de 717 mil
para 573 mil. São 144 mil a menos.

Ou seja, segundo o IBGE, os
beneficiários do Bolsa Família
responderam por mais de 95% da
redução total do trabalho infantil
(144 mil de 151 mil).

Nos endereços atendidos
pelo programa, a proporção de
crianças e adolescentes nessa
condição encolheu 0,8 ponto per-
centual. Saiu de 5,2% em 2024
para 4,4% em 2025.

A taxa do ano passado ficou
0,4 ponto percentual acima da
verificada entre a população to-
tal de 5 a 17 anos (4%), mas a
diferença vem diminuindo. Era de
2,1 pontos percentuais no início

da pesquisa, em 2016.
Na média geral, a renda das

crianças e dos adolescentes ex-
postos ao trabalho infantil foi de
R$ 936 por mês. A quantia equi-
vale a menos de um salário míni-
mo em 2025 (R$ 1.518).

A série histórica indica que o
número de trabalhadores infan-
tis diminuiu de 2,1 milhões em
2016 para 1,8 milhão em 2019, no
pré-pandemia.

Não houve coleta de dados
em 2020 e 2021 devido às restri-
ções provocadas pela Covid-19.

O contingente cresceu em
2022 (1,9 milhão), último ano do
governo Jair Bolsonaro (PL),
quando a investigação foi reto-
mada. O IBGE associou o au-
mento à época à crise gerada
pela pandemia no mercado de
trabalho.

O indicador voltou a cair em
2023, oscilou para cima em 2024
e baixou novamente em 2025.
(Folhapress)

Governo quer mudar reforma tributária para
prorrogar IPI e cobrir atraso no Imposto Seletivo

O Ministério da Fazenda es-
tuda enviar ao Congresso, após
o segundo turno das eleições,
uma PEC (Proposta de Emenda
à Constituição) para alterar a re-
forma tributária. O objetivo nes-
te momento é prorrogar o fim do
IPI (Imposto sobre Produtos In-
dustrializados) sobre itens como
fumo, bebidas alcoólicas, refri-
gerantes e veículos.

A mudança na Constituição é
vista como necessária para evitar
uma perda de arrecadação de qua-
se R$ 4 bilhões em janeiro de 2027
devido ao atraso na regulamenta-
ção do Imposto Seletivo, também
conhecido como imposto do pe-
cado, que substitui o IPI no caso
desses produtos.

O tema foi debatido em reu-
nião realizada na terça-feira (13)
em Brasília com a presença do mi-
nistro Dario Durigan (Fazenda), da
Receita Federal, da CNI (Confe-
deração Nacional da Indústria) e
de empresas afetadas pelo Impos-
to Seletivo.

Procurado pela reportagem, o
Ministério da Fazenda disse que
recebeu, a pedido da CNI, repre-
sentantes dos setores impactados
pelo Imposto Seletivo, com o ob-
jetivo de ouvir suas preocupa-
ções e traçar cenários sobre os
próximos passos.

“A intenção do governo é ga-
rantir previsibilidade e segurança
jurídica para o ano de 2027. A dis-
cussão sobre o Imposto Seletivo
no âmbito do Congresso Nacio-
nal, bem como detalhes da pro-
posta, se dará no momento opor-
tuno”, disse o ministério.

A informação sobre a PEC foi
antecipada pelo jornal Valor Eco-
nômico e confirmada pela repor-
tagem por pessoas que participa-
ram da reunião.

Estiveram presentes fabrican-
tes de cervejas, vinhos, destilados,
refrigerantes, cigarros e aeronaves,
além das entidades dos setores de
mineração e petróleo -todos alcan-
çados pelo novo tributo.

Entre os setores afetados,
apenas o Sindicerv (Sindicato
Nacional da Indústria da Cerve-
ja) divulgou posicionamento, no
qual “reconhece o esforço do
Ministério da Fazenda em cons-
truir um acordo com os diferen-
tes setores produtivos, sob a
coordenação da CNI, visando
assegurar previsibilidade e ma-
nutenção de carga tributária”.

“Sempre acreditamos na re-
forma e apoiamos seus princípi-
os desde a origem dos debates,
e agora aguardamos o envio da
proposta com as alíquotas do
imposto seletivo de acordo com
os compromissos assumidos
nas negociações.”

Na reunião -que consta na lis-
ta de compromissos públicos na
agenda do ministro-, também foi
reforçada a promessa do governo
de que as alíquotas do Seletivo
serão calibradas para manter a
carga tributária do IPI sobre os
setores que pagam o tributo so-
bre industrializados.

No caso dos bens minerais al-
cançados pelo novo tributo (mi-
nério de ferro, petróleo, carvão e
gás), o governo se comprometeu
com um Imposto Seletivo zero
neste primeiro ano.

Representantes dos setores
afetados ainda avaliam o impacto
operacional da prorrogação do IPI
antes de se pronunciarem oficial-
mente sobre a proposta.

Outra opção para o governo
seria aumentar a alíquota do Sele-
tivo para recuperar a arrecadação
nos meses seguintes. Mas have-
ria a possibilidade de as empre-
sas anteciparem a produção em
janeiro para aproveitar a tributa-
ção menor no período.

A reforma prevê o fim do IPI a
partir de janeiro de 2027, exceto
para itens similares aos fabricados
na Zona Franca de Manaus -quan-
do fabricados fora da região ou
importados, como telefones celu-
lares e motos.

O Congresso já estabeleceu

quais produtos terão o IPI substi-
tuído pelo Imposto Seletivo, mas
deixou para uma regulamentação
posterior a definição de alíquotas
e regras específicas de cobrança.

A medida provisória com es-
sas definições precisava ser publi-
cada até o dia 2 de outubro para
que a cobrança pudesse ser feita a
partir de janeiro -respeitando a re-
gra de 90 dias para início da tributa-
ção. O governo, no entanto, adiou
a MP para depois das eleições. Com
isso, o tributo só poderá ser cobra-
do a partir de fevereiro.

O adiamento representará uma
perda de arrecadação de R$ 3,82
bilhões, equivalente a 9% da re-
ceita prevista para o ano de 2027
com esse tributo.

O Imposto Seletivo substi-
tui o IPI para fumo, bebidas al-
coólicas, bebidas açucaradas e
veículos que forem classifica-
dos como poluentes. O tributo
atual é fixado com base no tipo
de produto. O novo poderá va-
riar também de acordo com o
dano potencial, como a quanti-
dade de álcool na bebida.

Ele também alcançará aerona-
ves, embarcações, minério de fer-
ro, petróleo e concursos de prog-
nósticos e fantasy sport -incluí-
das as bets, que no momento es-
tão proibidas de operar no Brasil.

A proposta de mexer na Cons-
tituição, mesmo que limitada à
questão do IPI, também gerou es-
peculações entre tributaristas so-
bre as chances de o Congresso
mudar outros pontos da reforma,
mesmo que isso contrarie o posi-
cionamento do governo.

A reforma se tornou um dos
temas de destaque na campanha
eleitoral. O candidato Flávio Bol-
sonaro (PL) já prometeu adiar ou
rever pontos do novo sistema
caso seja eleito. Sua assessoria
econômica trata a questão de for-
ma genérica e não revela exatamen-
te o que pretende fazer.

O governo Lula tem mantido
o cronograma que prevê a substi-

tuição de tributos em janeiro, des-
tacando benefícios como a devo-
lução dos tributos para as famíli-
as do Cadastro Único de progra-
mas sociais e a desoneração da
cesta básica no novo sistema.

Em janeiro, também serão ex-
tintos PIS, Cofins e IOF sobre se-
guros. Eles serão substituídos
pela CBS, contribuição federal
sobre bens e serviços destinada
ao financiamento da seguridade
social. Nesse caso, um adiamento
também depende de mudanças na
Constituição.

A alíquota da contribuição
será conhecida no final deste mês,
após cálculo realizado pelo TCU
(Tribunal de Contas da União) com
base em dados da Receita. O Se-
nado deve ratificar o percentual até
dezembro. Se não o fizer, fica va-
lendo o valor definido pelo tribu-
nal. Para a CBS entrar em vigor não
há necessidade de noventena, se-
gundo o texto constitucional.

O adiamento também traz ris-
cos para as contas públicas, pois
um terço da arrecadação adminis-
trada pela Receita se refere aos tri-
butos que estão sendo alterados.

Segundo o PLOA (Projeto de
Lei Orçamentária Anual) de 2027,
o governo precisa arrecadar o equi-
valente a cerca de 5% do PIB (Pro-
duto Interno Bruto) com esses tri-
butos, de modo a manter a carga
tributária do período 2012-2021,
como determina a trava da reforma
contra aumento dos impostos. Isso
representa R$ 725 bilhões.

A receita prevista com a CBS é
de R$ 636,8 bilhões (4,3% do PIB),
valor que será arrecadado de feve-
reiro a dezembro. Para janeiro, é
projetada uma entrada de cerca de
R$ 46 bilhões (0,3% do PIB) com
os tributos que serão extintos so-
bre fatos geradores de 2026.

O projeto também aponta uma
arrecadação de R$ 41,9 bilhões
para o Imposto Seletivo (0,3% do
PIB), valor que cobre pouco mais
de 40% da receita atual com o IPI.
(Folhapress)

Brasileiros ainda têm R$ 5,8
bilhões disponíveis para resga-
te em bancos, consórcios, coo-
perativas de crédito e outras
instituições financeiras. Os da-
dos são do SVR (Sistema de
Valores a Receber), do Banco
Central, e têm como referência
agosto, segundo levantamento
publicado na terça-feira (13).

Do total, R$ 4,31 bilhões
pertencem a 23,94 milhões de
pessoas físicas. Outro R$ 1,48
bilhão está vinculado a 2,36 mi-
lhões de empresas.

O montante disponível cres-
ceu 2,6% em relação a julho,
quando havia R$ 5,65 bilhões a
receber. Apesar da alta, o valor
permanece abaixo dos R$ 10 bi-
lhões registrados antes da
transferência de recursos não
resgatados para o FGO (Fundo
Garantidor de Operações), que
dá suporte ao programa Desen-
rola Brasil.

Desde a criação do sistema,
o Banco Central já devolveu R$
16,47 bilhões aos donos dos re-
cursos. Desse total, R$ 12,15 bi-
lhões foram destinados a pes-
soas físicas e R$ 4,32 bilhões, a
empresas.

A maior parte do dinheiro
disponível está nos bancos, que
concentram R$ 2,46 bilhões. As
administradoras de consórcios

Brasileiros ainda têm
R$ 5,8 bi a receber
de bancos e outras

instituições
aparecem em seguida, com R$
1,97 bilhão, seguidas pelas co-
operativas de crédito, com R$
805,6 milhões.

Instituições de pagamento
reúnem outros R$ 369,6 mi-
lhões, e financeiras têm R$ 121
milhões. Corretoras e distribui-
doras concentram R$ 68 mi-
lhões, e outras instituições, R$
5 milhões.

Os valores esquecidos cos-
tumam ser pequenos. Segundo
o levantamento do BC, 69,44%
dos beneficiários estão na faixa
de até R$ 10. Outros 18,95% têm
entre R$ 10,01 e R$ 100, enquan-
to 9,39% podem receber entre
R$ 100,01 e R$ 1.000.

Apenas 2,21% dos benefi-
ciários têm mais de R$ 1.000 dis-
poníveis para resgate.

O sistema reúne recursos
que ficaram parados em institui-
ções financeiras por diferentes
motivos, como contas encerra-
das com saldo, tarifas cobradas
indevidamente, cotas de coope-
rativas de crédito e valores não
procurados de grupos de con-
sórcio encerrados.

A consulta é gratuita e pode
ser feita pelo site do Banco
Central. Para solicitar o dinhei-
ro, é necessário ter uma conta
Gov.br de nível prata ou ouro.
(Folhapress)
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MEMORIAL PARQUE DAS CEREJEIRAS 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
“Memorial Parque das Cerejeiras, cemitério localizado na Av. Parque das Cerejeiras, 300, Jardim Ângela, São 
Paulo/SP, representado pela Comunidade Ecumênica de São Paulo, portadora do CNPJ nº 00.000.699/0001-90, 
faz saber aos contratantes, cessionários e familiares interessados que, em conformidade com a legislação vi-
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Saiba quando começa a
valer o fim da escala 6x1

Jornal O DIA SP
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Em sessão solene do Con-
gresso Nacional, foi promulgada
na sexta-feira (16) a Emenda
Constitucional nº 141 de 2026, que
põe fim à escala de seis dias de
trabalho e apenas um de descan-
so (6x1) e prevê a escala 5x2, com
duas folgas por semana. Com
isso, a partir de 15 de dezembro
de 2026, a nova jornada entra em
vigor em todo país, consideran-
do o período de transição de 60
dias estabelecido na lei.

A emenda também incluiu
uma redução gradual da jornada
de trabalho das atuais 44 horas
para 40 horas semanais, sem re-
dução salarial, dentro de um pe-
ríodo de transição de 14 meses.
Após 60 dias, a redução já deve-

rá ser de duas horas semanais.
Confira os prazos: escala de

5 dias de trabalho com 2 dias de
descanso (após 60 dias);  redu-
ção da jornada de 44 horas para
42 horas semanais (após 60 dias);
jornada de 42 horas para 40 ho-
ras semanais, mantida a escala
5x2 (em 14 meses).

Horas trabalhadas
No intervalo entre o segun-

do e o 14º mês após a promulga-
ção, o empregador deverá distri-
buir, ao longo da semana, as duas
horas acima das oito normais de
serviço. Se repartidas igualmen-
te, o empregado terá que traba-
lhar 8 horas e 24 minutos nos cin-
co dias na semana.

Finalizada a fase de transição,
todos os empregados devem tra-
balhar, no máximo, oito horas di-
árias e 40 horas semanais em cin-
co dias na semana. Para trabalhar
mais horas, apenas mediante pa-
gamento de hora-extra.

Compensação
O texto permite, excepcional-

mente, e mediante convenção ou
acordo coletivo de trabalho, que
seja estabelecido regime compen-
satório que permita escala dife-
rente da 5x2.

Nesses casos, os trabalhado-

res precisam ser compensados no
mesmo “mês-calendário”, garan-
tindo “o gozo de pelo menos um
dos dias dentro do período máxi-
mo de uma semana de trabalho”.

Ou seja, um trabalhador
pode fazer ainda a escala 6x1,
desde que prevista em acordo
coletivo. Nesse caso, o dia tra-
balhado a mais terá que ser
compensado com uma folga
dentro do mesmo mês.

Ao final desse mês, ele terá
que ter gozado, na média, o equi-
valente a duas folgas remunera-
das por semana.

Setor de petróleo vê insegurança
com fim da escala 6x1

Com cerca de 70 mil pessoas
trabalhando em regimes especi-
ais em alto mar, a indústria do
petróleo afirma que a rápida im-
plementação da emenda consti-
tucional que pôs fim à escala 6x1
cria insegurança jurídica e pode
gerar problemas em um momento
de pleno emprego no setor.

A avaliação é que ainda não
há clareza sobre a aplicação da
nova regra nos regimes especi-
ais de trabalho em plataformas
marítimas de produção e embar-
cações de apoio e nem sobre
como serão calculadas as horas
extras necessárias para manter
operações que não podem parar.

Trabalhadores embarcados
em plataformas ou embarcações
geralmente cumprem escalas de
14 dias de trabalho por 14 dias de
folga (ou 21 de folga, no caso da
Petrobras), com jornadas de 12
horas trabalhadas por dia en-
quanto estão em serviço.

São cerca de 70 mil pessoas
nessas condições no Brasil, se-
gundo a Abespetro (Associa-
ção Brasileira das Empresas de
Bens e Serviços de Petróleo).
Outros cerca de 650 mil traba-
lham na atividade de exploração
e produção de petróleo, muitos
em campos terrestres que funci-
onam todos os dias.

Não há, na lei, menção a efei-
tos sobre os regimes especiais de
trabalho do setor de petróleo.
"Tem que vir um decreto ou uma
lei complementar para estabele-
cer como vai ser", diz o presiden-
te da Abespetro, Telmo Ghiorzi.

Como está o texto original,
empresas terão que revisar esca-

las de embarque e dimensiona-
mento das equipes, com impac-
tos sobre custos, completa a
Abpip (Associação Brasileira
das Produtoras Independentes
de Petróleo).

A entidade diz que a mudan-
ça gera riscos de fechamento pre-
coce de campos produtores, re-
dução do fator de recuperação de
óleo, queda na arrecadação de
royalties e perda de postos de
trabalho industriais.

Principal petroleira do país, a
Petrobras diz que já adota jor-
nadas de trabalho de 40 horas
para empregados próprios no
regime administrativo e segue
escalas específicas em unida-
des operacionais, todas nego-
ciadas em acordos coletivos de
trabalho.

"As áreas responsáveis na
companhia já iniciaram as ava-
liações necessárias à adoção da
nova regra, considerando tan-
to os efeitos sobre os contra-
tos com equipes terceirizadas
atuando para o Sistema Petro-
bras como eventuais implica-
ções para a força de trabalho
própria", disse a empresa.

O entendimento da FUP (Fe-
deração Única dos Petroleiros) é
que o principal impacto se dará
sobre os contratos da estatal com
empresas que terceirizam mão de
obra para atividades administra-
tivas, como limpeza, cozinha e
manutenção.

"A Petrobras certamente terá
que revisar os contratos [com
fornecedores de terceirizados]",
diz o sindicalista. As opções, de-
pendendo da unidade, são redu-

zir as horas trabalhadas a mais
durante a semana ou incluir no-
vos trabalhadores para as esca-
las de fins de semana em áreas
operacionais.

O sócio da área trabalhista do
escritório Machado Meyer, Fer-
nando Vieira Mustafa, diz que a
disciplina específica de regimes
diferenciados será debatida como
uma lei adicional.

"Até que essa lei exista, a
negociação coletiva tende a ser
o principal instrumento de adap-
tação das escalas offshore [de
embarcados].".

O principal desafio ao setor,
completa, não está na carga ho-
rária, mas na folga semanal: uma
escala de 14 dias embarcado por
14 de folga, em turnos de 12 ho-
ras, equivale em média a cerca de
42 horas semanais, dentro do li-
mite da transição, mas acima das
40 horas que passam a valer em
dezembro de 2027.

Mas o novo texto constitu-
cional exige ao menos um dia
de repouso dentro de cada se-
mana de trabalho, mesmo nos
regimes especiais negociados
em acordo coletivo. "Um embar-
que de 14 dias contínuos difi-
cilmente acomoda um dia de re-
pouso dentro de cada semana
de trabalho", afirma.

Ghiorzi, da Abespetro, diz
que o período de transição é
curto para o setor se adaptar.
"Dois meses é o tempo que se
demora para contratar uma pes-
soa", diz. "Agora, contratar 10%
da força de trabalho, em pleno
emprego no setor, como é pos-
sível?". (Folhapress)

A regra de transição para os
trabalhadores terceirizados do
poder público é diferente, sob o
argumento de “evitar riscos de
descontinuidade na prestação de
serviços públicos essenciais exe-
cutados mediante terceirização”.

As empresas que prestam
serviços para o Estado terão pra-
zo de 12 meses após a promulga-
ção da emenda, e não 60 dias
como as demais, para acabar com
a escala 6x1 dos empregados.

Salários acima de 21 mil
A legislação ainda que a re-

dução da jornada diária não se
aplicará aos empregados com di-
ploma de nível superior com re-
muneração mensal igual ou supe-
rior a 2,5 vezes o limite máximo dos
benefícios do INSS. Atualmente,
essa conta dá R$ 21.188,87.

Nesses casos, a redução da
jornada só ocorrerá por liberali-
dade do empregador (quando é
concedido sem obrigação legal)
ou se estiver prevista em acordo
ou convenção coletiva de traba-
lho. O texto, contudo, determina
a realização da escala 5x2 nestes
casos.   (Agência Brasil)

Congresso
aprova exame

obrigatório
para exercício
da medicina
O Congresso Nacional apro-

vou na quinta-feira (15) a Medi-
da Provisória (MP) 1370/26, que
condiciona o registro profissio-
nal de médicos à aprovação no
Exame Nacional de Avaliação da
Formação Médica (Enamed). O
texto passou nos plenários da
Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal e segue agora para
a sanção presidencial.

Instituída em junho pelo pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva,
a MP tinha validade de 120 dias,
que venceria na sexta-feira (16), e
precisava de aprovação parla-
mentar para ser mantida.

Na Câmara, o relator da maté-
ria, Doutor Luizinho (PP-RJ), lem-
brou que houve um aumento de
50% dos cursos de medicina nos
últimos cinco anos. Ele explicou
que, com a aprovação da MP, to-
dos os estudantes de medicina
serão avaliados no segundo, no
quarto e no sexto ano do curso.

"Diferentemente de uma pro-
va de vestibular ou do exame da
OAB [Ordem dos Advogados do
Brasil], o novo exame vai permitir
avaliar o aluno e a faculdade du-
rante o curso. Teremos bons mé-
dicos se formando ao final deste
curso", disse o relator.

"Com o tempo, a sociedade vai
perceber quais são as boas e as
más faculdades de medicina".

O texto prevê três provas du-
rante a graduação em medicina.
No segundo ano, será aplicada
ao final do quarto semestre. No
quarto ano, a prova será aplicada
no final do oitavo semestre e antes
do internato. E, por fim, uma última
avaliação no 12º semestre, que cor-
responde ao final do sexto ano de
graduação.

A nota final será calculada pela
média das três avaliações, com
maior peso para a última prova. A
Comissão Nacional de Avaliação
da Formação Médica definirá os
critérios, os pesos e o nível míni-
mo de proficiência.

O exame verificará conheci-
mentos, habilidades e competên-
cias previstos nas diretrizes cur-
riculares nacionais, consideran-
do os princípios e as necessida-
des do Sistema Único de Saúde
(SUS). Também fornecerá infor-
mações para a formulação de po-
líticas públicas e para a fiscaliza-
ção dos cursos.

Quem não alcançar o nível
mínimo de proficiência poderá re-
fazer a terceira etapa do exame nas
edições seguintes, com novo cál-
culo da média final. A primeira
média acumulada das três avalia-
ções constará do histórico esco-
lar do estudante concluinte, e as
faculdades poderão utilizar as
notas em seus processos de ava-
liação acadêmica.

A exigência valerá para estu-
dantes que ingressarem em cur-
sos de medicina a partir de 19 de
junho de 2026, data de publica-
ção da MP. Alunos já matricula-
dos antes dessa data seguirão as
regras anteriores. Médicos com
diploma reconhecido no Brasil
ficarão dispensados do exame.
(Agência Brasil)
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BARUERI ENERGIA RENOVÁVEL S.A.
CNPJ nº 14.641.895/0001-58 / NIRE 35.300.522.57-5

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Pelo presente instrumento, nos termos da Cláusula 3.2(a) do acordo de acionistas registrado na 
sede da Barueri Energia Renovável S.A. (“Acordo de Acionistas” e “Companhia”, respectivamente), 

AGE
de modo digital, por meio da plataforma Teams (“Plataforma Digital  
(i) o Plano de Negócios atualizado da Companhia; e (ii) o aumento do capital social da Companhia 
conforme o cronograma de aportes previsto no Plano de Negócios atualizado e em cumprimento 

de Compromisso de Aporte de Capital. 1. Documentos à disposição dos Acionistas

Participação 
dos Acionistas na AGE

de investimento, regulamento vigente e consolidado do fundo, estatuto social ou contrato social do 

 

credenciarem dentro do referido prazo e conforme os procedimentos acima. Os Acionistas 

 

Ismar Machado Assaly  
de Administração da Companhia.

PLUXEE BENEFÍCIOS BRASIL S.A.
CNPJ/MF 69.034.668/0001-56 - NIRE 353.003.681-69

RESUMO DA ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, REALIZADA EM 14/09/2026
Em 14/09/2026, às 09h15, na sede social da Companhia, em São Paulo/SP, realizou-se RCA, dispensada a convocação prévia 
nos termos do art. 140, IV, da Lei nº 6.404/76. Mesa: Stephane Jacques Yves (Presidente) e Rafael Marques (Secretário). De-
liberação: (i) aprovada a prorrogação, por 60 dias contados de 30/09/2026, da autorização concedida ao Diretor Financeiro 
Guilherme Rocha Vieira para representar a Companhia em todos os atos que exijam a atuação ou assinatura do Diretor Presi-
dente, conforme deliberação da RCA de 02/06/2026, registrada na JUCESP sob nº 231.594/26-4, permanecendo ratificadas 
e inalteradas as demais disposições. JUCESP nº 380.551/26-3 em 29/09/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 

A íntegra deste documento está disponível na versão digital do jornal.

Atlas Prime Holding S/A.
CNPJ/MF 62.728.089/0001-64 - NIRE 35267959949

Ata Assembleia de Constituição por Transformação de Socedade Limitada em Sociedade Anônima
Aos 17 (dezessete) dias do mês de outubro de 2025, às 10 (dez) horas da manhã na sede da socieda-
de de responsabilidade limitada, Atlas Prime Holding Ltda estabelecida na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, nº 1572, Sala Esc 10, Bairro Jardim Paulistano, CEP 01.451.917,na cidade de São Paulo/SP, reu-
niram-se os únicos acionistas Greice Kelly Sampaio Soares, nascida em 14/05/1996, maior, brasileira, 
solteira, empresária, portadora da Cédula de Identidade nº 52.639.956-9/ SSP-SP, inscrita no CPF sob o 
nº 444.725.308-99, residente e domiciliada na Rua dos Rubis, no 377, Sala 12, CEP 09.920-590, Centro, 
Diadema, São Paulo e Marcelo Mori, nascido em 26/11/1974, maior, brasileiro, casado sob o regime de 
comunhão parcial de bens, empresário, portador da Cédula de Identidade nº 22.****.**1-5/SSP-SP, inscrito 
sob o CPF nº 140.***.***-03, residente e domiciliado à Rua Ribeirão Preto, nº 276, casa 1, CEP 09.920-
340, Vila Maria Leonor, Diadema, São Paulo da referida Pessoa jurídica a seguir nomeado e qualificado 
Para presidir a reunião foi eleito, por aclamação, a Sra. Greice Kelly Sampaio Soares, que aceitando a 
incumbência, convidou a mim, Marcelo Mori para secretariá-lo, assim se constituindo a mesa e dando-se 
início aos trabalhos. A presente Assembleia tem por finalidade deliberar sob a transformação da sociedade 
empresária limitada em sociedade anônima, observadas as disposições legais em vigor, transformação 
esta que visa a maior expansão do seu negócio e para cuja consecução deliberam que a sociedade passa-
rá a operar sob a denominação de Atlas Prime Holding S/A., e as atuais 100.000 (cem mil) cotas, no valor 
unitário de R$ 1,00 (um) real, subscrita e integralizada, em moeda corrente do país, serão transformadas 
em 100.000 (cem mil) ações ordinárias nominativas, de valor de R$ 1,00 (um real) cada ação, a serem 
emitidas aos atuais sócios, na mesma proporção das quotas por eles possuídas a saber:

Acionistas Ações Valor Participação
Greice Kelly Sampaio Soares 50.000 R$ 50.000,00 50%

Marcelo Mori 50.000 R$ 50.000,00 50%
Total 100.000 R$ 100.000,00 100%

Logo em seguida, passou-se a eleger a Diretoria, de forma unanime e consensual, ficando todos os mem-
bros considerados empossados a partir da data de assinatura deste instrumento da seguinte forma: Foram 
eleitos, neste ato, para compor, na qualidade de membro da Diretoria, por um mandato de 3 (três) anos, 
(a) Greice Kelly Sampaio Soares, já qualificada, para o cargo de Diretora Presidente; e (b) Marcelo Mori, 
já qualificado, para o cargo de Diretor Administrativo. Deliberada a transformação, a Senhora Presidente 
solicitou a mim, secretário, que procedesse à Leitura da Ata de Constituição, do Estatuto Social, termo 
de posso e os boletins de subscrição, redigidas conforme Anexos I e II, da presente Ata. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, colocou-se a palavra à disposição dos presentes e, como ninguém manifestou 
interesse em fazer uso dela, suspenderam a sessão pelo tempo necessário à lavratura da presente Ata, a 
qual, depois de lida e achada conforme, foi assinada pelos sócios e membros da Diretoria eleitos. Curitiba/
PR, 17 de outubro de 2025. Greice Kelly Sampaio Soares; Marcelo Mori. Visto do Advogado: Diogo de 
Almeida Lecheta - OAB nº 92.635. JUCESP NIRE 3530069002-8 e JUCESP 97.637/26-9 em 23/03/2026.
Anexo I - Estatuto Social - Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Prazo: Artigo 1º: A sociedade se 
denomina ATLAS PRIME HOLDING S/A e tem sede e foro à Rua Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1572, 
sala: esc. 1022, Jardim Paulistano, São Paulo/SP, CEP 01451-917, podendo manter filiais e escritório em 
qualquer localidade do país, conforme determinação dos acionistas representantes da maioria do capital 
social. Artigo 2º:A sociedade funcionará por tempo indeterminado. Artigo 3º:O objeto social consiste em: 
i) Holdings de instituições não financeiras (CNAE 6462-0/00). Capítulo II - Capital Social e Ações: Artigo 
4º O capital social, que é de R$ 100.000,00 (cem mil reais), dividido em 100.000 (cem mil) ações ordiná-
rias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas, dividido entre os acionistas 
da seguinte forma:

Acionista Ações Valor Participação
Greice Kelly Sampaio Soares 50.000 R$ 50.000,00 50%

Marcelo Mori 50.000 R$ 50.000,00 50%
Total 100.000 R$ 100.000,00 100%

Parágrafo Primeiro - As ações representativas do capital social são indivisíveis em relação à Companhia, 
que reconhece apenas 01 (um proprietário) para cada uma delas. Parágrafo Segundo - As ações são 
nominativas e a sua propriedade será presumida pela anotação nos livros sociais competentes. Mediante 
solicitação de acionista neste sentido, serão emitidos títulos ou certificados representativos de ações assi-
nadas pelos Diretores. Parágrafo Terceiro - Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a um voto 
nas Assembleias Gerais. Artigo 5º A integralização do capital social da Companhia se dá em pleno aten-
dimento aos requisitos legais atinentes, sendo a mesma realizada na forma do respectivo boletim de 
subscrição e integralização. Artigo 6º - Fica permitido à Companhia, a qualquer tempo e atendidos os 
preceitos estatutários e legais, emitir novos valores mobiliários, desde que aprovado em Assembleia Geral 
convocada e conduzida na forma da Lei nº 6.404/76, devendo ainda, conforme o caso, aumentar o capital 
social subscrito, emitindo- se novas ações que deverão guardar proporcionalidade na distribuição com as 
demais. Artigo 7º - As ações poderão ser transferidas, alienadas ou cedidas a terceiros, no total ou em 
parte. Parágrafo Único - As ações desta sociedade não poderão ser utilizadas pelos acionistas para ga-
rantir obrigações destes perante terceiros, sendo vedada a penhora para garantia de obrigações particula-
res dos acionistas. Esta vedação impede, inclusive, a inclusão de acionistas pela arrematação das ações 
em hasta pública, pela adjudicação judicial ou por decorrência de execuções ou qualquer processo judicial 
contra acionistas ou a própria sociedade. Artigo 8º - Os titulares de ações ordinárias nominativas somente 
receberão dividendos após finalizada a integralização de suas respectivas partes do capital social. Pará-
grafo Primeiro - A responsabilidade de cada acionista será limitada ao preço de emissão das ações 
subscritas ou adquiridas. Parágrafo Segundo - Cada ação ordinária confere a seu titular direito a um voto 
nas deliberações da Assembleia Geral. Parágrafo Terceiro - Na proporção do número de ações que pos-
suírem, os acionistas terão direito de preferência na subscrição de ações a serem emitidas em aumentos 
de capital da companhia, na forma do artigo 171 da Lei nº 6.404/76. O direito de preferência será exercido 
dentro do prazo decadencial de 30 (trinta) dias. Artigo 09º - No caso de redução do Capital Social, a As-
sembleia Geral, especialmente convocada e conduzida para tal fim, de conformidade à Lei Federal nº 
6.404/76, deliberará sobre o assunto, devendo o resultado ser justificado e aprovado pelos votos dos 
acionistas. Artigo 10º - A Assembleia Geral é o órgão deliberativo da Companhia e tem poderes para de-
cidir todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar as resoluções que julgar convenientes à 
sua defesa e desenvolvimento e reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) primeiros meses se-
guintes ao término do exercício social, para deliberar sobre as matérias constantes do artigo 132 da Lei nº 
6.404/76 e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem, observadas sempre, quanto 
à convocação, instalação e deliberação, as prescrições legais aplicáveis, com as especificações e disposi-
ções deste estatuto social. Artigo 11º - A Assembleia Geral será convocada pela diretoria ou pelas pes-
soas indicadas em lei, acordo com os arts. 123 e 124 da Lei no 6.404/76, sendo seus trabalhos instalados 
e dirigidos por mesa composta por presidente e secretário escolhidos entre representantes legítimos dos 
acionistas presentes. Artigo 12º - A Assembleia Geral, além das competências previstas em lei, possui as 
seguintes atribuições: I. Deliberar sobre os planos de investimentos e executivos, modelo de operação do 
empreendimento objeto da sociedade, projetos, cronogramas e temas relacionados ao bom planejamento 
e sua fiel execução; II.  Aprovar o orçamento e relatório de gestão anualmente apresentados pela diretoria; 
III. Aprovar a contratação de financiamentos e empréstimos pela sociedade; IV. Deliberar sobre qualquer 
modo de alienação ou oferecimento de garantia que se utilize de bens móveis, imóveis ou do empreendi-
mento para fins de obtenção de financiamentos e empréstimos; V. Dispor sobre a estrutura e organização 
em geral da sociedade; e VI. Aprovar as normas de pessoal da sociedade, inclusive sobre a remuneração 
referente aos cargos e funções da empresa. Artigo 13º - As deliberações dos acionistas ressalvadas as 
exceções previstas em lei, serão tomadas em Assembleias, por votos representando a maioria do capital 
social votante, na forma e em estrita obediência ao disposto no capítulo XI, seções I, II e III, Artigos 121 a 
137, todos da Lei nº 6.404/76. Capítulo IV - Administração: Artigo 14º - A Companhia será administrada 
exclusivamente por uma diretoria, na forma da lei e deste estatuto social. Parágrafo Primeiro - Cabe à 
Assembleia Geral fixar a remuneração dos diretores da Companhia. A remuneração poderá ser votada em 
verba individual, para cada membro, ou verba global, cabendo então à Assembleia Geral deliberar sobre a 
sua distribuição. Parágrafo Segundo - Os administradores serão investidos em seus cargos mediante 
assinatura de termo de posse no livro próprio, dentro dos 30 (trinta) dias que se seguirem à sua eleição. 

Parágrafo Terceiro - Os membros da diretoria da Companhia ficam dispensados de prestar caução em 
garantia de sua gestão. Parágrafo Quarto - Os administradores declaram, sob as penas da lei em ata 
própria de que não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em vir-
tude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas 
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. (art. 1.011, § 1º, 
CC/2002). Seção II. Diretoria: Artigo 15º - A diretoria será composta por no mínimo 1 (um) e no máximo 
2 (dois) diretores, os quais poderão ser: I - acionistas ou não; II - profissionais habilitados e com experiência 
comprovada em suas áreas de atuação; e III - de reputação ilibada livres de quaisquer impedimentos e/ou 
restrições por Normas de Compliance e Regras de Anticorrupção. Parágrafo Primeiro - Os diretores serão 
eleitos e destituídos pela Assembleia Geral, mediante deliberação favorável de acionistas representantes 
do capital social da companhia. Parágrafo Segundo - Os membros da diretoria serão eleitos para um 
mandato unificado de 3 (três) anos, podendo ser reeleitos. Em caso de substituição de diretor, o substituto 
irá terminar o mandato do diretor substituído. Artigo 16º - Os diretores terão amplos poderes de adminis-
tração e gestão dos negócios sociais para a prática de todos os atos e a realização de todas as operações 
que se relacionem com o objeto da Companhia, salvo se de outro modo deliberado em Assembleia Geral, 
observadas, ainda, as limitações dispostas no Artigo 13º deste estatuto. Artigo 17º - Os diretores repre-
sentarão ativa e passivamente a Companhia, competindo-lhes executar e fazer executar, dentro das res-
pectivas atribuições, as deliberações tomadas pela Assembleia Geral. Artigo 18º - Qualquer ato ou contra-
to que implique responsabilidade ou obrigação da Companhia perante terceiros ou a exoneração destes 
perante ela, serão obrigatoriamente assinados: Parágrafo Primeiro - Os acionistas poderão fazer-se re-
presentar na Assembleia Geral, na forma da lei, mediante mandato expresso, cujo instrumento ficará em 
poder da Companhia. Parágrafo Segundo - Os trabalhos e deliberações da Assembleia Geral serão lavra-
dos em atas no livro próprio, assinada pelos membros da Mesa e pelos acionistas presentes. (i) por 1 (um) 
diretor; ou (ii) por 2 (dois) procuradores com poderes especiais assinando em conjunto. Artigo 19º - As 
procurações outorgadas pela Companhia deverão especificar expressamente os poderes conferidos, e 
conter prazo de validade limitado a, no máximo, 02 (dois) anos, vedado o substabelecimento, com exceção 
daquelas outorgadas a advogados para representação da Companhia em processos judiciais ou adminis-
trativos, que terão prazo indeterminado, sendo vedado o substabelecimento. Parágrafo Único - As procu-
rações outorgadas pela Companhia somente terão validade com a assinatura de dois diretores em conjun-
to. Artigo 20º - A diretoria reunir-se-á sempre que necessário, em virtude de convocação efetuada por 
qualquer um dos diretores. As reuniões serão presididas pelo diretor que for escolhido na ocasião. Pará-
grafo Primeiro - Instalar-se-ão as reuniões da diretoria, quando houver a presença da totalidade dos dire-
tores da Companhia. Parágrafo Segundo - As matérias submetidas à diretoria serão aprovadas por maio-
ria dos presentes à respectiva reunião. Cada diretor terá um voto nas deliberações da diretoria. Em caso 
de empate, a matéria será tida como não aprovada, podendo qualquer diretor a submeter à deliberação da 
Assembleia Geral. Artigo 21º - Em caso de vaga de qualquer diretor, a Assembleia Geral, nos 30 (trinta) 
dias que se seguirem à vacância, elegerá o substituto que exercerá o cargo pelo tempo remanescente do 
substituído. Artigo 22º - É expressamente vedada à diretoria a prática, em nome da Companhia, de qual-
quer ato relativo a negócios ou operações estranhas ao objeto social. Capítulo V - Normas de Complian-
ce e Regras de Anticorrupção: Artigo 23º - A Companhia deverá sempre: atuar em conformidade com 
as leis e normas anticorrupção, antifraude e políticas de compliance aplicáveis a cada uma das partes, 
incluindo a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, e atuar em conformidade com os padrões de governan-
ça corporativa, nas melhores práticas de mercado e com as regras, políticas e exigências internas de 
compliance da Companhia. Parágrafo Único - Não serão elegíveis para cargos na administração da Com-
panhia (i.e., diretoria) e/ou para cargos do conselho de fiscal da Companhia, quaisquer pessoas físicas que 
tenham sido condenadas, em decisão final transitada em julgado, por atos ou omissão contrários às Nor-
mas de Compliance e Regras de Anticorrupção. Capítulo VI - Práticas Contábeis: Artigo 24º - A Compa-
nhia adotará contabilidade e demonstrações financeiras padronizadas, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, incluindo as normas expedidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e 
nas Interpretações, Orientações e Pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. 
Capítulo VII - Exercício Social e Lucros: Artigo 25º - O exercício social desta Companhia será coinciden-
te com o ano civil, iniciando-se em 1º de janeiro e encerrando-se em 31 de dezembro, feita exceção ao 
primeiro ano, que terá início com a data de publicação do Contrato, e ao último ano. Artigo 26º - A distri-
buição dos lucros ou apuração dos prejuízos respeitarão os resultados apurados nos balanços patrimo-
niais anuais, mais eventuais antecipações de distribuição de recursos excedentes ou de necessidade de 
aportes complementares. Nestes casos, serão decididos por votação dos acionistas, nos termos deste 
estatuto, com base nos relatórios trimestrais que apresentarão o desempenho financeiro das operações, 
retratando as entradas e saídas do trimestre, bem como as conciliações com os extratos bancários. Pará-
grafo Único - Os relatórios trimestrais serão elaborados independentemente das apurações fiscais, em-
bora devam estar conciliados com estas apurações. Artigo 27º - A sociedade poderá pagar juros sobre o 
capital próprio aos acionistas, nos limites da lei, sempre com aprovação em Assembleia na forma deste 
Estatuto. Capítulo VIII - Dissolução e Liquidação: Artigo 28º - A Companhia entrará em dissolução, liqui-
dação e extinção nos casos previstos em lei e a sua liquidação será processada de acordo com o estabe-
lecido nos termos dos arts. 208 e seguintes da Lei nº 6.404/76, cabendo a Assembleia Geral eleger a liqui-
dante e aprovar sua remuneração. Cláusula IX. Disposições Gerais: Artigo 29º - A Sociedade será liqui-
dada nos casos e pela forma prevista em lei e permitida pelo Contrato de Concessão, cabendo à Assem-
bleia Geral eleger o liquidante e aprovar sua remuneração. Artigo 30º - Os casos omissos no presente 
estatuto serão resolvidos em Assembleia Geral, observando- se os acordos de acionistas da Sociedade, a 
Lei das Sociedades por Ações e demais leis aplicáveis. Artigo 31º - A Sociedade deverá manter arquiva-
dos na sede social os acordos de acionistas, as Atas de Assembleia Geral, as Atas de Reunião da Direto-
ria Executiva, bem como os demais documentos inerentes à sua operação, os quais deverão ser observa-
dos em todos os seus termos. Parágrafo Único - Nos termos do artigo 118 da Lei da Sociedades por 
Ações, os acordos de acionistas arquivados na sede da Sociedade, deverão ser observados pela Socieda-
de, pelos acionistas e pelos administradores, ressalvando-se à Sociedade o direito de solicitar aos acionis-
tas esclarecimentos para o fiel cumprimento das obrigações que lhe competirem, sendo que, em caso de 
violação a tais acordos de acionistas, será vedado (i) o registro de transferência de ações; e (ii) o computo 
dos votos proferidos em Assembleias Gerais. Artigo 32º - À Sociedade é vedado conceder empréstimos, 
financiamentos e/ou quaisquer outras formas de transferência de recursos para seus acionistas e/ou par-
tes relacionadas, prestar fiança, aval ou qualquer outra forma de garantia em favor de suas partes relacio-
nadas e/ou terceiros, permitidos, no entanto, transferências de recursos a título de distribuição de dividen-
dos, pagamentos de juros sobre capital próprio e/ou pagamentos pela contratação de obras e serviços 
celebrados em condições equitativas de mercado. Cláusula X - Foro: Artigo 33º - Fica eleito o Foro 
Central da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, como o competente para dirimir todo e qualquer 
litígio proveniente do presente contrato, com exclusão de qualquer outro. E, por estarem assim justas e 
contratadas, as partes assinam o presente instrumento em uma única via, para que produza todos os seus 
efeitos. Anexo II - Termo de Posse: Marcelo Mori, nascida em 26/11/1974, maior, brasileiro, casado sob o 
regime de comunhão parcial de bens, empresário, portador da Cédula de Identidade nº 22.***.**1-5/SSP-
-SP, inscrito sob o CPF nº 140.***.***-03, residente e domiciliado à Rua Ribeirão Preto, nº 276, casa 1, CEP 
09.920-340, Vila Maria Leonor, Diadema, São Paul, é eleita nesta data para ocupar o cargo de Diretora 
Presidente da Atlas Prime Holding S/A, sociedade anônima de capital fechado constituída nos termos da 
Lei 6.404/76 e da 1ª Alteração Contratual, realizada em 17 de outubro de 2025, com mandato de 03 (três) 
anos, aceita a sua designação e formaliza a sua posse na Diretoria da Companhia, nos termos do dispos-
to no artigo 149 da Lei 6.404/76, sob as penas da lei, que não está incurso em nenhum dos crimes que o 
impeça de exercer atividade mercantil, a administração de sociedades, nem ter sido condenado à pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra as normas de defesa da concorrência, contra o sistema 
financeiro nacional, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Curitiba, 17 de outubro 
de 2025. Marcelo Mori - Visto do Advogado: Diogo de Almeida Lecheta - OAB nº 92.635.

SC TRADE DIGITAL S.A.
CNPJ/MF nº 50.839.490/0001-92 - NIRE 35300616642

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
1. Data, Hora e Local: Dia 31/08/2026, às 17h, na sede social da SC Trade Digital S.A., na Cidade de SP, SP, à Rua Olimpíadas, 100, 6º Andar, cj.61, Sala 603, V. Olímpia, 
CEP 04551-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Acionistas representando a totalidade do Capital Social da Companhia estão presentes, ficando, portanto, 
dispensadas as formalidades de convocação, estando regularmente instalada a Assembleia, nos termos do §4º do artigo 124 da Lei 6.404/76, conforme alterada e em 
vigor (“Lei das S.A.”). 3. Composição da Mesa: Nos termos da Cláusula 7ª do Estatuto Social da Companhia, esta Assembleia será presidida pelo Diretor-Presidente da 
Companhia o Sr. Rodrigo Leandro de Souza e secretariada pela Sra. Samantha Santos Conde. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a transformação da Companhia de 
sociedade por ações em sociedade empresária limitada unipessoal, com a consequente (i) conversão da totalidade das ações em quotas; (ii) substituição da atual Diretoria 
pela administração própria da sociedade limitada unipessoal; e (iii) aprovação do 1º Contrato Social da sociedade limitada unipessoal, na forma do Anexo I à presente 
ata. 5. Deliberações: Após análise e discussão das matérias constantes da ordem do dia, foram tomadas as seguintes deliberações, por decisão unânime dos acionistas 
titulares da totalidade das ações representativas do Capital Social da Companhia: 5.1. Aprovar a lavratura da presente ata em forma de sumário, nos termos do §1º do 
artigo 130 da Lei das S.A.; 5.2. Aprovar a transformação da Companhia, atualmente constituída sob a forma de S.A., em sociedade empresária limitada unipessoal, nos 
termos do artigo 1.052 do Código Civil, que passará a adotar a denominação social de SC Trade Digital Ltda., sem solução de continuidade, preservando-se sua personalidade 
jurídica, patrimônio, direitos, obrigações, contratos, licenças, registros, autorizações e demais relações jurídicas existentes, sem prejuízo dos direitos de terceiros e credores 
anteriormente constituídos. 5.3. Em decorrência da transformação ora aprovada, aprovar a conversão da totalidade das ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal 
de emissão da Companhia em quotas representativas do capital social da sociedade limitada unipessoal, mantendo-se a atual acionista única, S.C. Participações Empresariais 
Ltda., como única sócia da sociedade transformada. As quotas serão atribuídas integralmente à Sócia Única em substituição à totalidade das ações anteriormente detidas, 
preservando-se integralmente sua participação societária. Fica ainda consignado que o capital social da sociedade transformada permanecerá inalterado, no montante 
de R$ 6.562.044,00, dividido em 6.562.044 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma. 5.4. Em decorrência da transformação da Companhia em sociedade empresária 
limitada e da consequente substituição da estrutura de administração prevista para as S.A. pela administração própria das sociedades limitadas, aceitar a renúncia dos 
Srs. (i) Rodrigo Leandro de Souza, RG 61.809.562 SSP/PR, CPF 019.456.189-57; e (ii) Pablo Alan da Silva, RG 25.815.379-9 SSP/SP, CPF 283.198.668-04, aos cargos de 
Diretores, de acordo com as cartas de renúncia apresentadas nesta data. 5.5. Em razão da transformação ora aprovada e da adoção do Contrato Social da sociedade 
limitada, aprovar a nomeação, como administradores da sociedade limitada, do Sr. Gilberto Mayer Filho, RG 1.229.728-SSP/PR, CPF 369.737.429-04 e do Sr. Marcelo 
Peixoto Mayer, RG 6.446.006 SSP/PR, CPF 310.840.698-14, os quais substituirão, para todos os fins, a Diretoria da Companhia na condução dos negócios sociais e na 
representação da sociedade perante terceiros, ficando investidos de poderes de administração e representação da sociedade limitada, de forma individual, podendo cada 
um deles isoladamente praticar todos os atos necessários ao funcionamento da sociedade, observado o disposto no Contrato Social aprovado nesta data e respectivos 
Termos de Posse anexos. 5.6. Aprovar o primeiro Contrato Social da sociedade limitada unipessoal, que substituirá integralmente o Estatuto Social da Companhia a partir 
do arquivamento dos atos societários perante a Junta Comercial competente, passando a sociedade a reger-se pelo Contrato Social constante do Anexo I à presente ata 
e, nos casos omissos, pelas disposições aplicáveis às sociedades limitadas previstas no Código Civil. 5.7. Os administradores ora aprovados ficam desde já autorizados e 
incumbidos de tomar toda e qualquer medida ou providência necessária à execução e implementação das deliberações acima enumeradas, incluindo a assinatura de 
documentos, requerimentos e atos perante órgãos públicos, Junta Comercial, instituições financeiras e terceiros em geral. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser 
tratado, foi a presente ata lavrada, lida, conferida, e por todos assinada. A Secretária do respectivo conclave declara, para todos os fins, que o extrato transcrito acima é 
cópia fiel da ata original. São Paulo, 31/08/2026. Mesa: Rodrigo Leandro de Souza - Presidente. Samantha Santos Conde - Secretária. Acionista: S.C. Participações 
Empresariais Ltda. - Por: Gilberto Mayer Filho - Administrador. JUCESP - NIRE 3527091352-1 e Registro 384.869/26-9 em 08/10/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária 
Geral. Anexo I - 1º Contrato Social - SC Trade Digital Ltda. - CNPJ 50.839.490/0001-92 - NIRE 35300616642 - Pelo presente instrumento, a abaixo assinada S.C. Participações 
Empresariais Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade do RJ, RJ, na Rua do Rocha, 155, Sala 1, Rocha, CEP 20960-090, CNPJ 05.213.712/0001-02, com 
seus atos constitutivos devidamente registrados na JUCERJ NIRE 33.2.1.444050-5, neste ato representada por seu administrador, Sr. Gilberto Mayer Filho, brasileiro, 
divorciado, empresário, RG 1.229.728-SSP/PR, CPF 369.737.429-04, domiciliado na Cidade do RJ, RJ, na Rua do Rocha, 155, Sala 1, Rocha, CEP 20960-090 (“Sócia”); Sócia 
representante da totalidade do capital social da SC Trade Digital Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de SP, SP, na Rua Olimpíadas, 100, 6º andar, 
cj. 61, sala 603, Vila Olímpia, CEP 04551-000, CNPJ 50.839.490/0001-92 e registrada perante a JUCESP NIRE 35300616642, resolve aprovar o presente 1º Contrato Social, 
que passará a reger a sociedade de acordo com as cláusulas e condições seguintes: Capítulo I – Denominação, Sede, Objeto e Duração: Cláusula 1ª: A sociedade tem 
por denominação social SC Trade Digital Ltda. Cláusula 2ª: A sociedade tem finalidade lucrativa e reveste-se pela forma jurídica de sociedade limitada unipessoal, nos 
termos do artigo 1.052 do Código Civil, obedecendo aos preceitos da Lei 10.406, de 10/01/2002, conforme alterada e em vigor (“Código Civil”). § Único: A sociedade será 
regida de acordo com as disposições do presente Contrato Social. Em caso de omissão, aplicar-se-ão as disposições legais aplicáveis às sociedades limitadas previstas no 
Código Civil e, subsidiariamente, as disposições legais aplicáveis às S.A. previstas na Lei 6.404/76, conforme alterada, no que forem compatíveis. Cláusula 3ª: A sociedade 
tem por objeto social: (i) pesquisa, desenvolvimento e comercialização de equipamentos eletrônicos e de comunicação, incluindo câmeras, dispositivos de monitoramento, 
transmissão e gravação de imagens e sons e demais acessórios relacionados; (ii) tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na 
internet; (iii) manutenção e reparação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos não especificados; (iv) desenvolvimento de programas de computador sob encomenda; 
(v) desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis; (vi) consultoria em tecnologia da informação; (vii) portais, provedores de conteúdo e 
outros serviços de informação na internet; (viii) outras sociedades de participação, exceto holdings; (ix) aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais 
não especificados anteriormente, sem operador; e (x) fornecimento e gestão de recursos humanos para terceiros. Cláusula 4ª: A sociedade tem sede na Cidade de SP, 
SP, na Rua Olimpíadas, 100, 6º andar, cj.61, sala 603, Vila Olímpia, CEP 04551-000. § Único: Por deliberação da Sócia Única, a sociedade poderá abrir e fechar filiais, 
agências ou sucursais, bem como nomear representantes em qualquer localidade do país ou do exterior. Cláusula 5ª: O prazo de duração da sociedade é por tempo 
indeterminado. Capítulo II – Capital Social: Cláusula 6ª: O capital social, inteiramente subscrito e integralizado em moeda nacional, é de R$ 6.562.044,00, dividido em 
6.562.044 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, totalmente atribuídas à Sócia Única. § Único: A responsabilidade da Sócia Única é restrita ao valor de suas 
quotas, observado o disposto no artigo 1.052 do Código Civil quanto à integralização do capital social. Capítulo III – Continuação da Sociedade: Cláusula 7ª: A sociedade 
não se dissolverá pela morte, retirada, exclusão, incapacidade, insolvência, recuperação judicial, falência, dissolução ou extinção da Sócia Única, prosseguindo com seus 
sucessores, observadas as disposições legais aplicáveis e o presente Contrato Social. Capítulo IV – Da Administração, do Uso da Denominação Social e das Deliberações 
Sociais: Cláusula 8ª: A administração da sociedade caberá individualmente (i) ao Sr. Gilberto Mayer Filho, brasileiro, divorciado, empresário, RG 1.229.728-SSP/PR, CPF 
369.737.429-04, domiciliado na Cidade do RJ, RJ, com escritório na Rua do Rocha, 155, Sala 1, Rocha, CEP 20960-090; e (ii) ao Sr. Marcelo Peixoto Mayer, brasileiro, 
casado, administrador de empresas, RG 6.446.006 SSP/PR, CPF 310.840.698-14, domiciliado na Cidade de SP, SP, na Rua Olimpíadas, 100, 12º Andar, Vila Olímpia, CEP 
04551-000, os quais ficam investidos de poderes de administração e representação da sociedade, de forma individual, podendo cada um deles isoladamente praticar 
todos os atos necessários ao funcionamento da sociedade, neste ato denominados “Administrador”, de forma isolada, e conjuntamente como “Administradores”. A 
remuneração dos Administradores será fixada pela Sócia Única e será levada à conta de despesas gerais da sociedade. §1º: Caberá a cada um dos Administradores, 
individual e isoladamente, ou ao(s) procurador(es) por ele nomeado(s), a prática dos atos necessários ou convenientes à administração da sociedade, dispondo, para 
tanto, de todos os poderes necessários para representar a sociedade em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, inclusive perante quaisquer repartições públicas 
federais, estaduais ou municipais, administrar, orientar e dirigir os negócios sociais e assinar quaisquer documentos que importem em responsabilidades ou obrigações 
para a sociedade. §2º: As procurações outorgadas pela sociedade serão emitidas pelos Administradores, individual e isoladamente, e, além de mencionarem expressamente 
os poderes conferidos, deverão, com exceção daquelas para fins judiciais, conter prazo de validade determinado. §3º: Na ausência de determinação de prazo de validade 
nas procurações outorgadas pela sociedade, presumir-se-á que foram outorgadas pelo prazo de 1 ano. §4º: São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com 
relação à sociedade, os atos dos Administradores, procuradores, empregados ou funcionários que a envolverem em obrigações ou responsabilidades relativas a negócios 
ou operações estranhos ao objeto social, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros, exceto nos casos previamente aprovados 
pela Sócia Única ou em favor de sociedades integrantes do mesmo grupo econômico, quando previamente autorizados. Cláusula 9ª: As deliberações sociais serão tomadas 
pela Sócia Única, observadas as disposições legais aplicáveis e as disposições deste Contrato Social. Capítulo V – Exercício Social e Destinação dos Lucros: Cláusula 10ª: 
O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. Ao final de cada exercício social serão levantados o balanço patrimonial e as 
demais demonstrações financeiras exigidas pela legislação aplicável. Cláusula 11ª: O lucro líquido apurado pela sociedade terá a destinação que lhe for determinada pela 
Sócia Única, observadas as disposições legais aplicáveis. A Sócia Única não terá direito a qualquer parcela dos lucros até que seja adotada deliberação expressa sobre sua 
distribuição ou destinação. § Único: Por deliberação da Sócia Única, a sociedade poderá levantar balancetes mensais, trimestrais ou semestrais e distribuir lucros 
intermediários, observadas as disposições legais aplicáveis. Capítulo VI – Extinção e Liquidação da Sociedade: Cláusula 12ª: A sociedade será dissolvida e liquidada nos 
casos previstos em lei ou por deliberação da Sócia Única, observadas as disposições legais aplicáveis e o presente Contrato Social. Cláusula 13ª: Declarada ou decretada 
a dissolução, a Sócia Única deliberará sobre a nomeação do liquidante e sobre a forma de liquidação, observadas as disposições legais aplicáveis. Capítulo VII – Alteração 
do Contrato Social: Cláusula 14ª: O presente Contrato Social poderá ser alterado a qualquer tempo, mediante deliberação da Sócia Única, observadas as disposições 
legais aplicáveis. Capítulo VIII – Foro: Cláusula 15ª: Fica eleito o foro da Cidade de SP, SP, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato Social, com 
renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. Capítulo IX – Disposições Gerais: Cláusula 16ª: Os Administradores declaram, sob as penas da lei, 
que não estão impedidos de exercer a administração de sociedades, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, 
à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade. E, por assim 
estar ajustado, a Sócia Única assina o presente instrumento. Sócia: S.C. Participações Empresariais Ltda. - Por Gilberto Mayer Filho - Administrador. Administradores 
nomeados: Gilberto Mayer Filho - Administrador; Marcelo Peixoto Mayer - Administrador. Visto do Advogado: Samantha Santos Conde - OAB/SP 312.789.
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ImportadosNacionais

A picape mais longeva em produção no
Brasil acaba de ganhar um novo capítulo em
sua história. A Volkswagen anuncia o início
da comercialização da Saveiro Robust Eta-
nol, equipada com motorização dedicada
exclusivamente ao etanol, e sua entrada no
Programa Carro Sustentável. A versão man-
tém os atributos de robustez, confiabilidade
e versatilidade da Saveiro e oferece ao clien-
te uma alternativa que aproveita um com-
bustível renovável produzido em escala no
País.

A novidade chega na versão Robust com
cabine simples e atende a diferentes perfis
de uso. Empresas, frotistas, produtores ru-
rais e profissionais autônomos passam a
contar com mais uma opção para suas ope-
rações e metas de redução de emissões. A
Saveiro Robust Etanol também estará dis-
ponível ao consumidor de varejo que encon-
tra no etanol uma opção viável para sua ro-
tina.

Com preço público sugerido de R$
111.490, a Saveiro Robust Etanol chega às
concessionárias Volkswagen ainda em outu-
bro. O valor representa uma vantagem com-

Após uma pré-venda de grande procura
e sua primeira aparição pública, o novo
BMW iX3 50 xDrive chega oficialmente às
concessionárias de todo o Brasil com preço
de lançamento de R$ 582.950. O utilitário
esportivo elétrico representa o marco inicial
de uma nova era de design, digitalização e
eletrificação para a BMW no mercado naci-
onal.

Desenvolvido sobre uma arquitetura cri-
ada especialmente para veículos elétricos, o
BMW iX3 estreia a sexta geração da tecno-
logia BMW eDrive. Sua bateria de células
cilíndricas possui 108,7 kWh de capacidade
útil e é integrada diretamente à estrutura do
chassi, garantindo até 570 km de autonomia
pelo ciclo PBEV/Inmetro — a maior marca
já registrada por um veículo 100% elétrico
no país.

A arquitetura elétrica de 800 volts per-
mite recargas ultrarrápidas em corrente con-
tínua de até 400 kW, passando de 10% a
80% de carga em cerca de 21 minutos. Em
estações de alta potência, 10 minutos de
carregamento adicionam até 372 km de al-
cance.

O controle da dinâmica de condução do
iX3 é gerido pelo Heart of Joy, um super-
computador de alto desempenho responsá-
vel por integrar a atuação dos motores, frei-
os, direção e regeneração de energia com pro-
cessamento de dados dez vezes mais rápi-
do. Trabalhando em conjunto com o sof-
tware BMW Dynamic Performance Con-
trol, o sistema proporciona respostas dire-

Motos

VW lança Saveiro Robust
exclusivamente a etanol

petitiva significativa. Com preço R$ 4.200
inferior ao da versão flex, a Saveiro movida
exclusivamente a etanol passa a ser a confi-
guração mais acessível do portfólio da pica-
pe.

Primeira picape compacta no Programa
Carro Sustentável

A Saveiro Robust Etanol será a primeira
picape compacta a integrar o Programa Car-
ro Sustentável. A iniciativa do Governo Fe-
deral considera critérios relacionados às
emissões no ciclo do poço à roda, à recicla-
bilidade e reutilização de materiais, à produ-
ção nacional e à categoria do veículo. Com a
nova versão, a Volkswagen passa a oferecer
quatro configurações enquadradas no pro-
grama: Saveiro Robust Etanol, Polo Track,
Polo Robust e Tera MPI.

A chegada da Saveiro amplia o alcance
da iniciativa para quem utiliza a picape como
ferramenta de trabalho, incluindo empresas,
frotistas, produtores rurais e profissionais
autônomos.

Saveiro 100% etanol
A Saveiro Etanol seguirá equipada com

o motor 1.6 MSI (EA211) produzindo 116

cv e 16,1 kgfm de torque, atrelado à trans-
missão manual de cinco velocidades. O des-
taque fica para a robusta preparação que os
motores Volkswagen recebem para utilizar
etanol com total confiabilidade.

Graças aos avanços em matemáticas e
cálculos virtuais, ao uso de materiais mais
nobres em válvulas, pistões e anéis de seg-
mento e à busca contínua por maior eficiên-
cia energética, os propulsores atuais já ofe-
recem elevadas taxas de compressão, fator
primordial para o melhor aproveitamento
da resistência à detonação característica do
etanol.

No caso do EA211 da Saveiro, a taxa de
compressão chega a elevados 11,5:1. Isso
significa que a mistura ar-combustível ad-
mitida no cilindro é comprimida 11,5 vezes
antes do início da combustão.

Nesse contexto, grande parte dos bene-
fícios associados ao uso do etanol já estava
incorporada à calibração da versão flex do
motor. Ainda assim, a engenharia de moto-
res da Volkswagen dedicou mais de 740 ho-
ras de desenvolvimento para otimizar a par-
tida a frio, os níveis de LDi (Limite Máximo
de Ignição) e a dirigibilidade. O resultado é
uma Saveiro ainda mais divertida de dirigir,
agora desenvolvida exclusivamente para o
etanol, reunindo benefícios para o meio am-
biente e para o bolso do cliente.

Os valores máximos de potência e tor-
que não se alteraram, mas todas as rotações
intermediárias foram favorecidas graças à
calibração dedicada ao etanol, trazendo gan-
hos na dirigibilidade e no consumo. Na prá-
tica, o cliente precisará acelerar menos para
manter a mesma performance oferecida pelo
motor flex que deu origem ao projeto.

Os benefícios de um motor dedicado vão
além dos números finais de potência e tor-
que. Isso fica evidente no quesito eficiência
energética, cujo índice passou de 1,83 para
1,81 MJ/km. É no uso cotidiano, tanto no
prazer ao dirigir quanto na economia pro-
porcionada ao cliente, que a Saveiro Robust
Etanol demonstra sua evolução, melhoran-
do os índices de consumo em 5% na cidade,
trajeto mais usado pelo perfil de uso da Sa-
veiro. No consumo combinado, o ganho pas-
sou de 8,1 km/l para 8,5 km/l.

Triumph com condições
especiais

A Triumph Motorcycles iniciou outu-
bro com uma nova campanha de varejo que
reúne condições especiais de financiamento
e benefícios exclusivos para diferentes per-
fis de motociclistas. Entre os destaques do
mês estão a Tiger 900, a Tiger 1200, a Speed
Twin 1200, a linha T-Series de 400cc e a
família L-Series 660, com oportunidades que
facilitam o acesso a modelos de diferentes
segmentos e reforçam a diversidade do por-
tfólio da marca no Brasil.

Na linha Adventure, a Tiger 900 é o prin-
cipal destaque da campanha de outubro. A
motocicleta mantém a condição especial de
financiamento, com entrada de R$ 44.990 e
saldo em 24 parcelas sem juros, com taxa de
0% ao mês. A oferta também inclui a possi-
bilidade de supervalorização da motocicleta
seminova na troca, criando uma oportuni-
dade para quem busca evoluir para uma nova
categoria ou renovar sua motocicleta.

Além das condições comerciais, a Tiger
900 chega à comunicação de outubro com
destaque para sua evolução em performan-
ce e equipamentos. O modelo entrega 108
cv de potência e conta com elementos que
reforçam sua vocação para viagens e aven-
tura, como sistema de escape Akrapoviè,
barras de proteção e novos grafismos. O
conjunto combina capacidade para diferen-
tes terrenos com recursos voltados à segu-
rança, conforto e diversão ao pilotar.

Outro destaque da linha Adventure é a
Tiger 1200, que mantém condições especi-
ais durante outubro, com entrada de R$
56.590 e saldo em 24 parcelas, a uma taxa de
0,99% ao mês. Como benefício adicional, a
campanha inclui Top Box grátis, que amplia
a praticidade e a capacidade de carga do
modelo.

Com desempenho, conforto e capacida-
de para percorrer longas distâncias, a Tiger
1200 é uma opção para motociclistas que
buscam uma experiência premium de Ad-
venture Touring, tanto em viagens de longa
distância quanto na exploração de novos
caminhos.

Entre as motocicletas de maior cilindra-
da, a Speed Twin 1200 Standard também
integra a campanha de outubro com uma
condição especial: entrada de R$ 39.990 e
saldo em 24 parcelas sem juros, com taxa de
0% ao mês. O modelo combina o design clás-
sico da família Bonneville com uma propos-
ta contemporânea de performance e pilota-

gem, reforçando sua posição como uma das
principais opções da marca para quem bus-
ca uma roadster com forte identidade.

Na faixa de entrada da marca, a linha T-
Series de 400cc mantém seu papel como uma
das principais portas de acesso ao universo
Triumph. A Speed 400 tem preço de R$
29.990, enquanto a Scrambler 400 XC con-
ta com condição especial de entrada de R$
9.990 e 48 parcelas de aproximadamente R$
725.

A campanha também contempla os de-
mais integrantes da família T-Series, forma-
da por Scrambler 400 X, Tracker 400 e
Thruxton 400, ampliando as possibilidades
para diferentes estilos de pilotagem. Da pro-
posta urbana e esportiva da Speed 400 ao
perfil aventureiro da Scrambler 400 XC,
passando pela inspiração flat track da Tra-
cker 400 e pelo estilo café racer da Thruxton
400, a linha reúne diferentes interpretações
da experiência Triumph em uma mesma fa-
mília de motores.

Com motor TR-Series de 398 cc, os
modelos da família combinam desempenho,
tecnologia e equipamentos como controle
de tração, acelerador eletrônico, ABS, ilumi-
nação full LED e entrada USB-C, além do
padrão de acabamento característico da

Triumph.
Na família L-Series 660, a campanha

concentra as ofertas na Trident 660, com
entrada e parcelas de R$ 660 por mês. Equi-
pada com motor tricilíndrico de 660 cc e 95
cv de potência, a naked combina desempe-
nho, agilidade e tecnologia em uma motoci-
cleta de personalidade marcante.

O modelo também conta com recursos
como modos de pilotagem, controle de tra-
ção otimizado para curvas, iluminação full
LED e conectividade. O conjunto reforça a
versatilidade da Trident 660, que atende tan-
to motociclistas que buscam avançar para
uma categoria de maior cilindrada quanto
aqueles que procuram uma naked ágil para o
uso cotidiano e momentos de lazer.

As condições da campanha de outubro
estão disponíveis nas concessionárias Trium-
ph participantes, sujeitas à disponibilidade
de estoque e aos critérios de aprovação de
crédito. As modalidades de financiamento
podem variar de acordo com o modelo e a
operação contratada.

Para conhecer as ofertas vigentes e en-
contrar a motocicleta mais adequada ao seu
estilo de pilotagem, os clientes podem con-
sultar uma concessionária Triumph ou aces-
sar o site ofertastriumph.com.br.

A Ford iniciou a venda da Maverick La-
riat, nova versão que amplia a oferta da li-
nha 2026 da picape, ao lado dos modelos
Lariat Black, Hybrid e Tremor. Lançada em
edição limitada, ela se destaca pela combi-
nação de atributos para clientes que buscam
um veículo de estilo diferenciado, com as
qualidades já conhecidas de robustez, dirigi-
bilidade, conforto e versatilidade, completo
e com preço atrativo.

O conjunto mecânico da nova Maverick
Lariat é o mesmo da versão esportiva Lariat
Black, com motor 2.0 EcoBoost GTDi a
gasolina de 253 cv, transmissão automática
de oito velocidades e tração AWD inteligen-
te. Já o design é inspirado na Maverick
Hybrid, imponente e sofisticado, com ro-
das de liga leve de 19", detalhes cromados
na grade dianteira e interior com revestimen-
to premium. Com preço de R$ 209.900, ela
é a versão de entrada da linha.

O teto solar elétrico, o compartimento
extra sob o banco traseiro com capacidade
de 73 litros, a câmera 360°, a caçamba com
revestimento spray-in, o assistente de re-
boque Pro Trailer e o controle de oscilação
de reboque são exclusividades que só a pica-
pe da Ford oferece no segmento.

Na cabine, ela traz banco do motorista
com ajuste elétrico em oito posições, cen-
tral multimídia SYNC 4 de 13,2" com co-
nectividade sem fio para Android Auto e
Apple CarPlay, ar-condicionado automáti-
co digital de duas zonas, painel de instru-

Chegou o BMW
iX3 elétrico

tas, tração eficiente e a função Soft Stop,
que garante paradas extremamente suaves.
No uso diário, até 98% das frenagens ocor-
rem exclusivamente por recuperação de ener-
gia, sem acionamento dos freios mecânicos.

A cabine do novo BMW iX3 redefine a
interação entre motorista e tecnologia. O
BMW Panoramic iDrive tem como grande
destaque o BMW Panoramic Vision, tela
contínua de 43" que projeta dados na base
do para-brisa de uma coluna à outra. O ecos-
sistema digital é composto ainda pelo BMW
3D Head-Up Display, pela tela Central Dis-
play de 17,9" com tecnologia QuickSelect,
além do novo volante multifuncional com
respostas táteis.

Gerido pelo BMW Operating System
X, o veículo se transforma em uma platafor-
ma de entretenimento sobre rodas, ofere-
cendo integração com aplicativos como Spo-
tify e AirConsole, além de acesso a serviços
de streaming como Disney+ e YouTube e ao
app Zoom para videochamadas quando o
carro estiver estacionado.

Com 4,78 metros de comprimento e um
coeficiente de arrasto aerodinâmico de ape-
nas 0,24 (Cx), o BMW iX3 reinterpreta pro-
porções clássicas dos SAVs da marca com
linhas limpas, grade vertical e iluminação
estilizada BMW Iconic Glow. O interior
oferece espaço amplo para cinco ocupan-
tes, porta-malas de 520 litros (expansível a
1.750 litros com os bancos traseiros reclina-
dos) e um compartimento adicional sob o
capô (frunk) de 58 litros.
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Expediente

Ford amplia a linha
Maverick 2026

mentos digital de 8", som premium com alto-
falantes desenvolvidos pela B&O e atuali-
zações over-the-air. Capota marítima e sen-
sor de estacionamento dianteiro e traseiro
são outros itens de série.

O seu pacote de segurança inclui piloto
automático adaptativo com stop & go, as-
sistente de manutenção e centralização em
faixa, assistente de frenagem autônoma com
detecção de pedestre e ciclista (incluindo à
ré) e monitoramento de ponto cego com aler-
ta de tráfego cruzado e cobertura de rebo-
que. A lista tem ainda assistente de partida
em rampa, controle automático de descidas,
farol alto automático, freio de mão eletrôni-
co e sete airbags.

Equipada com tração AWD, pneus 225/
55 R19 e cinco modos de condução – Nor-
mal, Eco, Esportivo, Escorregadio e Rebo-
car/Transportar – a Maverick Lariat tam-
bém vai bem nas trilhas. E conta com conec-
tividade embarcada de série, sem custo adi-
cional, para comandos remotos como trava-
mento e destravamento, partida remota, lo-
calização e informações do veículo por meio
do Aplicativo Ford.

Com o reposicionamento de preços fei-
to em outubro, a linha Maverick 2026 agora
oferece a versão Lariat Black por R$
219.900 e os modelos Tremor e Hybrid por
R$ 229.900. As opções de cores são Preto
Astúrias, Branco Espacial, Cinza Torres e
Cinza Glasgow, além da nova Laranja Ari-
zona.


